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	 Paulo Guedes é o fiador perante o mercado financeiro 
da candidatura de Jair Bolsonaro. Indicado como 
ministro da Fazenda no caso de uma possível eleição 
de Bolsonaro à presidência da República, o economista 
defende privatizações para atacar a dívida pública e 
acena a Estados e Municípios com recursos que hoje 
são utilizados para pagamento de juros. 

	 Paulo Guedes quer acatar o endividamento 
coordenando o programa econômico de um futuro 
governo Bolsonaro percorrendo caminhos novos na 
política.  

	 Sua bandeira de uma simplificação tributária atrai 
o mercado produtivo e o sonho de um imposto único 
federal arregala os olhos de quem a décadas vem 
sofrendo com uma carga insuportável de impostos e 
uma burocracia complexa para se cumprir a legislação 
vigente.

	 Paulo Guedes é a favor da manutenção do tripé 
macroeconômico, com regime de meta fiscal e de 
inflação, com câmbio flutuante.
	 O economista com Ph.D na Universidade de 
Chicago, que muitos consideram a Meca mundial do 
liberalismo quer promover privatizações, concessões 
e desmobilizações. “Temos que vender tudo” apregoa 
sem cerimônia entendendo que dessa forma terá 
recursos para investir na área social.
	 Sobre as companhias que poderiam passar ao capital 
privado, ele indica que, em princípio, todas seriam 
elegíveis. Ou seja, Petrobras e Banco do Brasil estariam 
na fila. “O ônus da prova é de quem quer manter esses 
ativos”, afirmou.
	 Nas contas do economista, a participação do governo 
nas estatais renderia hoje cerca de 800 bilhões de reais, 
capaz de abater cerca de 20 por cento da dívida pública 
federal, calculada em 3,6 trilhões de reais.
Em recente entrevista declarou: “Eu propus vender 
tudo em 1989 (quando participei da elaboração do 
plano de governo do então candidato à Presidência 

Guilherme Afif). Se tivesse vendido tudo naquela 
época, teria liquidado a dívida”.
	 “Hoje são 400 bilhões de reais que a gente gasta 
com juros por ano, sem conseguir reduzir a dívida”, 
completou ele, que defende a destinação dos recursos 
poupados com o pagamento da dívida para saúde, 
segurança e educação, mas numa nova configuração, 
sendo diretamente vertidos para as bases dos 
parlamentares “onde o povo está”. Ou seja, redistribuir 
os recursos para Estados e municípios.
	 Paulo Guedes acredita que essa dinâmica federalista 
garantirá o apoio do Congresso Nacional à agenda 
econômica de um eventual governo Bolsonaro, numa 
aliança de centro-direita em torno de programas 
partidários.
	 Paulo Guedes foi um dos fundadores do Banco 
Pactual, atual BTG Pactual, e do grupo BR 
Investimentos, que hoje integra a Bozano. Economista 
conceituado goza de elevado conceito entre seus pares 
apesar de vir recebendo algumas críticas desde que 
se tornou indicado a administrar a economia de um 
possível governo Bolsonaro.

O economista de Bolsonaro

Capa
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Opinião

O Brasil e a batalha invisível

	 Impressiona o alto grau de aparelhamento de todas 
as instituições brasileiras. O PT foi capaz de timbrar 
com a ideologia comunista, em alto relevo, todos os 
poderes públicos e privados estruturantes da nossa 
sociedade, em curto interregno temporal. Financiado 
por grupos progressistas internacionais e conluios 
espúrios com a elite política e empresarial nacional, 
ávidos por abduzir as riquezas do País, os que antes 
se autoproclamavam anti-imperialistas sucumbiram 
asquerosamente ao poder autoritário e aos bocadinhos 
de privilégios oferecidos pelo globalismo predatório. A 
ganância os cegou. Passaram, então, a laborar para os 
interesses de grupos radicais da nova ordem mundial 
de forma sorrateira, com o objetivo de subverter o 
ordenamento social/cultural da sociedade brasileira, 
defendendo valores insólitos como a ideologia de 
gênero, escola doutrinadora, Estado sem religião 
(diferente de Estado laico), racismo, feminismo, uso 
indiscriminado de drogas, famílias alternativas, fim 
das polícias, aborto, arte degenerada, migrações em 
massa, entre outras pautas estranhas ao nosso povo. Os 
intelectuais de esquerda, “acomunados” com Gramsci e 
Marcuse, foram os grandes propulsores desse discurso 
dominante, em especial nesta última década e meia 
no Brasil. Foi dentro das universidades que, usando 
o método do “adestramento do pensamento único” 
auxiliaram na administração dos “negócios estatais” 
com base na engenharia social. Todos os programas de 
inserção (e não foram de inclusão) universitária visaram 
a este fim - formar um contingente máximo possível de 
militantes para o sistema. E foi assim, por exemplo, 
que os poderes judiciário, legislativo e executivo 
foram colonizados pelos Tribunais do Santo Ofício, 
digo, pelos mais diversos Conselhos e Comissões 
- compostos por olheiros do sistema que abortam 
qualquer tentativa de insubordinação aos ditames 
do Estado autocrático. Pense (...) quantos conselhos 
institucionais você conhece? Pois é, todos, mas todos 
mesmo, servem para conter qualquer tentativa da 
nossa parte de contestar a ordem autoritária vigente 
no Brasil. O discurso do “politicamente correto” e o 

ataque à honra são métodos usados de forma subliminar 
e corriqueira para intimidar e perseguir as vozes 
divergentes. Até 2016, era praticamente impossível se 
manifestar contra o governo “popular”, inclusive nas 
redes sociais. Grandes sites de apoio à esquerda foram 
financiados para monopolizar as ideias comunistas/
progressistas no nosso País, e eliminar as demais.

	 Do aparelhamento institucional, os exemplos são 
muitos. O sistema de saúde foi drasticamente atingido 
pela mudança de paradigma nos cursos acadêmicos 
da área da saúde. Considerada uma área estratégica, 
o governo preferiu “importar” mão de obra cubana 
em detrimento de melhorias na formação dos médicos 
brasileiros. O Programa “mais médicos”, além de 
cooptar ideologicamente muitos profissionais de saúde 
nativos, rendeu uma transferência de mais de R$ 5 
bilhões para a Ilha da família Castro. Recentemente, 
o médico Milton Pires, cardiologista gaúcho, veiculou 
um artigo na web denunciando a perseguição de 
médicos do serviço de saúde pública por posições 
políticas contrárias ao governo petista e o assombroso 
desmonte da rede hospitalar. Diz ele “toda a rede 
hospitalar brasileira foi destruída pelo Regime Petista. 
UPA’S são lugares criados para esconder a morte de 
pacientes que deveriam estar dentro de hospitais”.

	 Também as universidades brasileiras, em especial as 
federais, se transformaram em incubadoras de parasitas 
partidários, com pouca ou nenhuma preocupação em 
produzir conhecimento filosófico ou científico, tão 
somente para engrossar o montante de militantes úteis 
ao governo, com uma formação pífia e comportamentos 
discutíveis que levaram muitos desses à desorientação 
psicológica. Não vou citar aqui as inúmeras operações 
da Polícia Federal dentro das universidades e as 
investigações sobre fraudes em concursos públicos, e a 
prática do compadrio nas instituições privadas. Porém, 
é notória a baixa qualidade da maioria das pesquisas 
e dos trabalhos acadêmicos e a constrangedora (des) 
qualificação dos egressos.

Nádia Lúcia Fuhrmann* 



4 Revista  IBEF

Opinião

	 Importante frisar também que grande parte das 
quase 500 mil ONGs, aliada aos interesses políticos 
e econômicos de organismos internacionais, ocupa 
papel central na divulgação do ideário globalista, 
pressionando a aprovação de leis que beneficiam 
seus negócios, mas que nada tem a ver com o 
desenvolvimento da sociedade brasileira.

	 A forma como a cultura foi aliciada pelo PT causa 
perplexidade. Sabe-se que os artistas populares 
tiveram atribuição fundamental no golpe comunista de 
1985. Todos muito bem recompensados “a posteriori” 
via Lei Rouanet, contratações superfaturadas e 
indenizações milionárias - tudo pago pelo pobre 
cidadão contribuinte que amarga desde sempre a 
falta de acesso a um judiciário neutro, à educação 
de qualidade, à saúde com dignidade e à segurança 
pública. A última totalmente sucateada, em vias de 
extinção. No Estado comunista são criadas as forças 
nacionais. Porém, elas não servem ao povo, são leais 
somente ao governo.

	 A arte, a mídia e a educação foram transformadas pela 
“intelligentsia esquerdista” em ferramentas altamente 
destrutivas da ordem moral no nosso País. Como aceitar 
o fato de um docente do ensino superior publicar um 
livro cujo título é “como conversar com um fascista” 
e declarar publicamente que o assalto tem uma função 
social, e mesmo assim ser lançado como candidato 
ao governo do Rio de Janeiro pelo PT? Como aceitar 
que o dinheiro público esteja sendo gasto para montar 
exposições “artísticas” que promovem o vilipêndio 
religioso e a pedofilia? Como aceitar que uma emissora 
de televisão, dependente de concessão pública, ajuíze 
uma ação judicial para minorar a classificação etária 
de uma novela vespertina que contém cenas de sexo e 
violência, de 12 para 10 anos de idade? Como aceitar 
o investimento publicitário em músicas populares 
como “arrasou “viado””; “que tiro foi esse” e “sentada 
diferente”? Lembremo-nos, a família é um impedimento 
para o monopólio do poder do Estado; deve ser destruída 
de acordo com o manual comunista.
	 Estamos vivendo em guerra. A destruição não é 
visível só pelo assombroso número de homicídios 
anuais, mas pelo ataque e aniquilamento das nossas 
normas sociais, da moral individual e coletiva, da 

ética humana e da espiritualidade. Para isso, usam 
uma das armas mais potentes e indignas de destruição 
em massa, a cultura da subversão pela violência, 
pela corrupção e pela libertinagem, embrulhada no 
dourado invólucro dos “direitos humanos”. Em nome 
de tal “benevolência” autoproclamam-se humanistas e 
passam a exigir o “progresso” da civilização ocidental 
liberando o sujeito (na verdade, neste estágio não existe 
mais o indivíduo, aparece agora a criatura sujeitada) de 
todas as “opressões” da sociedade burguesa. Lutam, 
então, pelo total livramento dos impulsos sexuais, cujo 
objetivo, na verdade, é o de tornar a criatura submissa 
e improdutiva. Os estultos comunistas creem que 
liberando a sexualidade dos sujeitos, esses passariam 
a não se preocupar mais com as questões referentes à 
política e ao Estado, em face do seu estágio de letargia 
motivacional direcionada apenas aos prazeres carnais, 
deixando o caminho livre aos desmandos do poder 
instituído. Esse é o motivo da mesma forma para a 
defesa da liberação irrestrita de drogas. A estratégia da 
revolução cultural para a tomada do poder global não 
é cria de um só demônio - desde o século XIX essa 
teoria vem sendo desenvolvida pela “intelligentsia” 
da esquerda internacional, dentre ela, Marx, Lenin, 
Munzenberg, Lukacs, Mao Tse Tung, Gramsci, 
Horkheimer e Adorno. Theodor Adorno, sociólogo 
alemão e membro da primeira geração da Escola 
de Frankfurt, autor da obra “The Theory of Modern 
Music”, propunha, por exemplo, usar a música como 
arma de destruição social. Segundo ele, músicas 
quanto mais degeneradas fossem, mais rapidamente 
promoveriam a desorientação mental, condição “sine 
qua non” para governar sem resistência. Sigmund 
Freud afirma que a integral recompensa dos desejos 
humanos é incompatível com a organização social 
humana. Assim, os pulhas comunistas pretendiam, 
com a desorganização geral da nossa sociedade, se 
oferecer “democraticamente” como “salvadores” para 
restabelecer a ordem e a moral, mas sob suas próprias 
regras.
	 Por essa razão, não por outras, a sociedade brasileira 
passou a ser “bombardeada” pela revolução cultural, 
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mais perseverantemente a partir do final dos anos 1980 
e, “coincidentemente”, ao mesmo tempo do desmonte 
do comunismo no leste europeu.

	 Na sequência do término do regime cívico-militar e 
com a ascensão dos comunistas ao poder, lentamente 
todas as instituições foram cooptadas a fim de 
promoverem e defenderem as pautas progressistas 
mundiais como o feminismo (Malu Mulher, lembra 
da série?), erotização das crianças e dos jovens 
(filmes, séries e eventos para jovens ao ar livre onde 
drogas, bebidas alcoólicas e relações íntimas fortuitas 
passaram a ser a moda); letras de músicas incitando ao 
estupro e à violência fazem parte da degradação moral 
da sociedade; grupos socialmente vulneráveis como 
gays e negros são aliciados e usados para promover 
tão somente o apartheid social. Racismo é crime, 
cumpra-se a lei nesses casos, mas isso para eles não 
basta, o intuito é fazer com que negros odeiem os 
brancos. A mesma ideia serve de base para promover 
e manipular o ódio de mulheres contra os homens, 
gays contra héteros, filhos contra os seus pais, e o mais 
perverso dos desígnios: a perversão infantil através 
da já adiantada implantação da ideologia de gênero 
nas pré-escolas brasileiras. Sem dúvida, esse projeto 
que nega, entre outros, a diferença entre homens e 
mulheres, se obtiver êxito fará surgir um outro “ser 
vivente”, nem homem nem mulher, mas “algo” que 
poderá a qualquer momento da vida se transmutar 
entre, pasme, em torno de 60 formas de definição de 

sexualidade. Evidente que o leitor atento percebeu que, 
ao questionar a criação divina, eles estão exterminando 
com as religiões criacionistas e a fé cristã. A ordem é 
corromper a sociedade até que, atormentada, ela aceite 
adorar somente o deus Estado e por ele ser tutelada.
	 Os brasileiros estão guerreando contra hostes 
invisíveis. O Brasil está em guerra, os estrangeiros 
olham boquiabertos para a sociedade brasileira, um 
verdadeiro laboratório de experiências de destruição 
moral e cultural. As trincheiras e os canhões foram 
cambiados por uma cortina de fumaça ideológica que, 
de tão embuçada, desorienta até que o beligerante 
se entrega voluntariamente sem alguma resistência. 
A subversão cultural/social da sociedade brasileira 
significa, para a esquerda nacional, a fase final de 
implantação da revolução comunista.
	
	 A trama é realmente complexa, infelizmente, 
muito maior do que esse espaço circunscrito permite 
desenvolver. No entanto, o curso da história é 
imprevisível e, tudo indica, os brasileiros estão prestes 
a mudar um futuro que já lhes parecia selado.

Bibliografia:
COSTA, Alexandre. Introdução à Nova Ordem Mundial. São Paulo: Vide 
Editorial, 2015.
ENGELS, Friedrich. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. 
São Paulo: Lafonte, 2017.
MARCUSE, Herbert. Eros e Civilização. Uma interpretação filosófica do 
pensamento de Freud. 8ª ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015.
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	 Ser honesto, falar a verdade, não praticar hipocrisia 
ou demagogia, enfrentar a mídia, acusar corruptos 
e desonestos, defender a família e a inocência das 
crianças, criminalizar os jovens infratores, combater 
os criminosos com rigor, enaltecer o trabalho de 
militares e policiais, cultivar o respeito às pessoas, 
instituições, a hierarquia e aos mais velhos, pregar o 
livre comercio, repudiar a esquerda e principalmente 
ao PT, apontar as irregularidades dos governos das 
últimas décadas sejam de quais partidos foram e 
acenar para a iniciativa privada que se eleito vai 
retirar o Estado de onde nunca deveria ter se metido. 
A crença em DEUS é a cereja do bolo.

	 Parece uma receita fácil, mas não é! Desde o fim do 
regime militar uma grande parte dos políticos brasileiros 
mergulhou em mal feitos e corrupção, a começar 
pelo primeiro presidente eleito pelo povo após 1964 
– Fernando Collor de Mello, cassado por corrupção. 
Bolsonaro se afasta com distancia da má fama que abate 
a classe política e com isso arrasta multidões onde quer 
que vá. Gera uma onda de esperança entre eleitores em 
um país desacreditado na política.  
	 E a Economia? A saúde? Os projetos de governo? A 
verdade é que tudo mais vem a reboque de um governo 
que se imponha pela correção, respeito e seriedade.
As pessoas clamam pela recuperação dos valores 
éticos e morais na sociedade brasileira. No mais, um 
governo composto por ministros e gestores nomeados 
por meritocracia tende a acertar. O grande problema do 
Brasil é gestão, não é falta de recursos.
	 A receita de Bolsonaro é a única para acabarmos com 
essa bagunça generalizada em que se encontra o Brasil.

A receita de Bolsonaro

Opinião

Marcos Varejão* 

*Diretor do IBEF

Lu
cia

na 
Am

ara
l/F

abi
o M

ott
a/U

OL
/Es

tad
ão

Blo
g d

o R
ob

ert
o A

rar
ipi

na

Bolsonaro é recebido com entusiasmo onde quer que vá. A esperança tomou conta de uma boa parte do eleitorado brasileiro. 
Suas mensagens são positivas para quem presa a família, o respeito e a ordem.

Um lado brincalhão e boa praça que poucos conhecem.

Com um discurso simples e objetivo o eleitor se sente representado nas 
falas de Bolsonaro. Sem marqueteiro de campanha ou uma organização 
pré estabelecida para sua comunicação com o povo, ele conseguiu atingir 
significativa parcela dos brasileiros. Um fenômeno até então nunca visto 
na política brasileira. Não há pão com mortadela para seus seguidores. 
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NacionalOpinião

	 Ao que tudo indica, em outubro, Jair Bolsonaro será 
eleito presidente do Brasil. Nesse caso, pela primeira 
vez em 16 anos, teremos um presidente que não é de 
esquerda, e pela primeira vez em 33 anos, um presidente 
conservador. Nestes 33 anos, o liberalismo econômico e 
o conservadorismo social foram vistos com desprezo por 
grande parte da população, em especial por aqueles que 
se autodenominam intelectuais. Mas foram nos últimos 
16 que, graças ás ideias difundidas principalmente 
pelo PT, os conservadores e liberais passaram a ser 
perseguidos e hostilizados.

	 Desde 2002 há uma guerra cultural no Brasil. Uma guerra, 
não entre pessoas, mas entre ideias, entre valores. Uma guerra 
que os conservadores e liberais não souberam lutar, e como 
consequência, tiveram seus valores massacrados. Uma guerra 
travada, principalmente, nas escolas e universidades, nos jornais 
e nas novelas, nas livrarias e na internet.
	 A direita perdeu. Os nossos professores hoje são de esquerda, 
nossa mídia, de esquerda, nossos livros, filmes e artes, de 
esquerda. O inevitável resultado: nossa juventude é, hoje mais do 
que nunca, de esquerda. Esses jovens de esquerda não são mais os 
radicais sindicalistas do passado. Eles são justamente os omissos, 
isentos que não gostam de política. Sem perceber, eles assimilam 
e reproduzem as ideias da esquerda, pois elas já se tornaram o 
senso comum.
	 Honestamente, o senso comum no Brasil sempre foi de 
esquerda. O problema agora é que a oposição ao diálogo e os 
ataques incessantes àqueles que pensam de forma diferentes 
também fazem parte do senso comum. E dessa forma, a esquerda 
silenciou sua oposição.                                                            
	 Felizmente, esses ataques foram notados. E mais do que isso: 
a hipocrisia da esquerda foi notada. A esquerda controlava a 
cultura, e a cultura não mais servia o cidadão. Ela servia aqueles 
que tinham poder, sejam eles políticos, traficantes ou milicianos. 
A mídia passou a ser a encarnação dos ideais esquerdistas. Ela 
defendia o amor (caso esse fosse direcionado a esquerda), a 
falsa paz (representada pela inação da política e impunidade dos 
criminosos), a liberdade de expressão (para os que defendesse 
as mesmas ideias que eles), a luta contra ditadura (com exceção 
das socialistas), o coletivo (em detrimentos das liberdades 
individuais) e a igualdade de resultados (jamais lutando por iguais 
oportunidades).
	 Os cidadãos passaram a não serem ouvidos, e perceberam 
que o sistema que eles haviam elegido, agora lutava contra eles. 
Tiveram ódio da política, ódio da mídia, ódio daqueles que os 
perseguiam. Passaram a não acreditar nas mentiras dos políticos e 

nas farsas dos jornais. Por falta de opção, votaram em 
nulo ou votaram nos mesmos. Nada mudou.
  As mentiras da mídia continuaram. Cansados, eles 
desligaram suas tevês e abriam seus computadores 
e celulares. Descobriram que sua insatisfação era 
compartilhada por outros e, ao mesmo tempo, viram 
que esquerda era ainda mais agressiva quando podiam 
se esconder na internet. Sua indignação cresceu, 
mas podiam agora escrever essa indignação e ler 
indignação dos outros.

	 Foi então que o inevitável aconteceu. Entre vídeos e memes que 
seus amigos compartilhavam encontraram um Deputado Federal 
que desde 91 lutava contra tudo aquilo que eles agora temiam e 
odiavam. Num vídeo provavelmente cômico, Bolsonaro “mitava”, 
atacava algum argumento ou político esquerdista, e ficava com a 
face vermelha – prova do esforço necessário para nadar contra 
a maré. Pela primeira vez, eles se sentiram representados por 
alguém em Brasília, e não estavam sós, vários outros se sentiam 
da mesma forma.

	 Eles não se tornaram apoiadores fanáticos do parlamentar, 
afinal já tinham certa desconfiança por qualquer político, 
mas compartilhavam, regularmente, vídeos do “Bolsomito”. 
Admiravam o deputado e, por vezes, o achavam engraçado, mas 
não levantavam bandeira, seguiam sua vida ignorando a política.
	 Mas os vídeos do Bolsonaro passaram a incomodar a esquerda, 
que rapidamente taxou ele como fascista e radical. Perseguiram 
aqueles que compartilhavam seus vídeos e classificaram eles como 
“Bolsominions”. Foi a gota d´água. Os indignados, que admiravam 
o Bolsonaro, que não pretendiam votar nele, triplicaram sua 
indignação. E além disso, confirmaram suas suspeitas: o “Mito’ 
era mesmo o antônimo da esquerda. Bolsonaro ganhou sua base 
eleitoral e o império da esquerda começou a ruir. Parte dos que 
tinham medo de se expor como de direita passaram a ter orgulho 
de suas visões e ganharam coragem para expô-las. A hegemonia 
cultural da esquerda já apresentava rachaduras. É claro que ainda 
está longe de ser quebrado. Podemos ver, por exemplo, que parte 
das pessoas que apoia Bolsonaro tem medo de revelar seu voto e 
ser perseguido por isso. Mas ter uma candidatura conservadora à 
presidência como líder nas pesquisas seria inimaginável dois anos 
atrás. Termos um presidente conservador seria inimaginável. Isso 
pode, e provavelmente irá, se tornar realidade.
	 Para aqueles que não entendiam o crescimento do Jair 
Bolsonaro como candidato, essa é a explicação. Ele é tão 
produto da esquerda quanto a inflação, o desemprego e o 
descontentamento com a política. Se você ainda se pergunta 
“como pode alguém votar no Bolsonaro?”, você, provavelmente, 
é um dos responsáveis por isso.

* Jovem de 16 anos do Rio de Janeiro, cursando o segundo ano do ensino fundamental.

	 Nicholas G. Alexander* 

Carta aberta de Nicholas Alexander
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	 “Hoje, com a aceleração das transformações 
tecnológicas, geopolíticas e culturais que o mundo está 
atravessando, a opção é manter-se na vanguarda ou na 
retaguarda das transformações. É com esse espírito de 
vanguarda que temos que reformar o Estado no Brasil. 
Tirá-lo da crise, reformulando suas funções e seu papel. 
	 “Basta de gastar sem ter dinheiro. Basta de tanto 
subsídio, de tantos incentivos, de tantos privilégios 
sem justificativas ou utilidade comprovadas. Basta 
de empreguismo. Basta de cartórios. Basta de tanta 
proteção à atividade econômica já amadurecidas. 
Mas o Brasil não precisa apenas de um choque fiscal. 
Precisa, também de um choque de capitalismo, um 
choque de livre iniciativa, sujeita a riscos e não apenas 
a prêmios.”
	 Passaram-se 30 anos desde que Mario Covas 
pronunciou as palavras acima, e o Brasil continua 
sem conhecer o capitalismo, aquele estranho sistema 
econômico em que empresas privadas são responsáveis 
por realizar a atividade econômica em regime de livre 
concorrência. 
	 Continuamos sendo uma mescla de capitalismo 
de Estado — em que o Estado é o principal agente 
econômico — e capitalismo de compadrio — quando o 
governo favorece deliberadamente empresas privadas 
que rapinam a coisa pública. Seguimos sendo, também, 
um país patrimonialista: não há limites claros entre o 
público e o privado, e é espantosa a sem-cerimônia 
com que tantos políticos, grandes empresários e 
corporações se apropriam da coisa pública. 
	 O Estado existe, ou deveria existir, para cumprir 
umas poucas funções específicas, mas, para servir 
ao capitalismo de Estado, ao compadrio e ao 
patrimonialismo, tenta fazer virtualmente tudo: 
explora e refina petróleo, gera e transmite eletricidade, 
administra portos, aeroportos e estradas, entrega cartas 
e muito, muito mais. Faz tudo isso espetacularmente 
mal, o que não o impede de cobrar uma das cargas 
tributárias mais elevadas do planeta.

	 E, se faz mal o que não deveria fazer, faz ainda pior 
aquilo que tem obrigação de fazer: os serviços básicos, 
como saúde, educação e segurança, aqueles que são 
sua razão de ser e que de fato beneficiam a população, 
são abaixo da crítica.
	 Simonsen dizia que, no Brasil, quando uma 
experiência dá errado, ela é repetida até dar certo. 
Surdos para Covas (e cegos para a situação da 
população), insistimos em amar privilégios e abominar 
o capitalismo. 
	 Recentemente, o Congresso criou mais de 100 
bilhões em despesas sem apontar de onde virá o 
dinheiro. Os ministros do Supremo elevaram seus 
próprios salários (caso único de concordância entre 
Gilmar Mendes e Luís Roberto Barroso), criando um 
enorme efeito cascata. No Rio, os deputados estaduais, 
violando o acordo de recuperação fiscal aprovado por 
eles mesmos, e insensíveis ao atraso no pagamento 
dos servidores, aprovaram aumento de salário para 
si mesmos (e em seguida derrubaram o veto do 
governador).
	 Ciro e Haddad se comportam como se todas as 
soluções devessem vir do Estado, e fazem promessas 
como se os recursos fossem infinitos. Marina, ainda 
que mais razoável, é aflitivamente reticente quando 
o assunto é privatização ou reforma da Previdência. 
Bolsonaro, depois de trinta anos defendendo um 
Estado grande e altamente intervencionista, tem 
enorme dificuldade de convencer quem quer que 
seja de que concorda com as ideias de seu eventual 
ministro da Fazenda, Paulo Guedes. João Amoêdo, o 
único que defende teses economicamente sensatas de 
maneira verossímil, permanece estacionado nos 2% de 
intenções de voto.
	 Até quando permaneceremos, para usar as palavras 
de Covas, na retaguarda das transformações?

Na retaguarda das transformações

Opinião

Ricardo Rangel* 

* Empresário.
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Opinião

Como nós podemos gerar soluções criativas 
para problemas corporativos complexos?

	 Nós fomos treinados a vida 
inteira para resolver problemas, 
mas muitas vezes ficamos tão 
amarrados no problema mais 
óbvio que não conseguimos ver 
através dele. O que existe além do 
problema que está “gritando na 
nossa frente” para ser resolvido? 
Como fazer para ter a capacidade 

de enxergar o problema numa outra ótica?

	 O conceito de Design Thinking tem ganhado cada vez 
mais espaço dentro do mundo corporativo justamente por 
conseguir trazer uma outra ótica ao problema que está 
sendo apresentado. Não apenas ele analisa o problema 
em questão, mas olha todos os seus subproblemas 
relacionados. Em outras palavras, é importante não 
apenas conhecer o problema, mas se “apaixonar” por 
ele, entender a sua história e todo o seu desdobramento 
dentro das necessidades das pessoas envolvidas. Assim, 
o Design Thinking traz uma ótica centrada em pessoas, 
conseguindo extrair a real necessidade que está por trás 
do problema originalmente apresentado.

	 Muitas vezes um problema antes identificado como 
apenas sistêmico pode se transformar em diversas 
iniciativas para aprimorar a experiência digital dos 
clientes envolvidos que, uma vez melhorando essa 
experiência, a solução final será exponencialmente 
mais bem-sucedida do que se o foco fosse apenas uma 
correção sistêmica.

	 Mais para atingir esses resultados é importante se 
desprender das CERTEZAS iniciais e se permitir 
trabalhar no DESCONHECIDO. Quanto maior for a 
nossa convicção de uma determinada solução, menor 
será a nossa chance de gerar uma solução criativa. Talvez 
esse seja o maior desafio dos gestores de empresas que 
querem embarcar em um projeto de Design Thinking. 
O grande questionamento sobre essa metodologia para 
quem ainda não conhece a sua aplicação é “como nós 
podemos fazer um projeto do qual não temos como 
saber qual será a solução final?”, na minha opinião essa 

é a maior riqueza que um projeto de Design Thinking 
pode proporcionar.

	 Além disso, o repertório é fundamental, é importante 
envolver pessoas com percepções diferentes sobre um 
determinado assunto. Vamos nos colocar no lugar de um 
especialista de uma linha de montagem, ele é a melhor 
pessoa para dizer o que pode não dar certo em uma 
linha de montagem. O papel dele será fundamental para 
entender o cenário atual e para entender as limitações do 
problema em questão, mas não para pensar em soluções 
criativas. Para isso é fundamental conseguir trabalhar 
com pessoas que possuam diferentes pontos de vista, 
seja dentro da mesma empresa, pessoas que conheçam 
sobre tecnologias disruptivas e até mesmo os respectivos 
clientes / fornecedores envolvidos no problema.

	 Outro ponto importante é conseguir pensar em soluções 
criativas que possam ser implementadas em curto 
período de tempo. É preciso equilibrar a criatividade 
de uma solução com a sua viabilidade de implantação. 
Afinal de contas, quais seriam os benefícios de gerar 
uma solução criativa, mas que não tenha uma aplicação 
direta para os resultados do negócio? Para isso é 
importante ter um parceiro ou, em alguns casos, uma 
consultoria interna que tenha uma visão de negócio para 
a construção e validação dos protótipos conceituais que 
farão parte da solução final.

	 Em resumo, além do desafio que as empresas têm de 
conseguirem abraçar o desconhecido durante o processo 
criativo é fundamental ter uma visão adequada de 
negócio para conseguir gerar soluções que possam, não 
apenas serem implementadas, mas também testadas e 
evoluídas diversas vezes em um curto período de tempo 
para entregar o melhor resultado possível tanto para o 
negócio quanto na experiência do seu cliente final.

	 Gostaria de conhecer mais sobre o assunto? Dia 10 de 
agosto, o tema deste ano do Fórum IBEF de Óleo, Gás 
& Energia é Indústria 4.0 e Transformação Digital. Mais 
informações em nosso site!

Fernando Cypreste Ebner* 

*Gerente Sênior de Inovação e Transformação Digital da TOTVS Consulting.
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A Vans e o Van Gogh Museum Amsterdam

	 A Vans e o Van Gogh Museum orgulhosamente 
apresentam uma coleção em parceria, desenvolvida 
utilizando as obras-primas de Van Gogh nos Classics da 
Vans e em opções especiais de vestuário e acessórios, 
disponíveis no mundo inteiro no mês de Agosto. 
	 O Van Gogh Museum vai dedicar parte dos lucros 
desse projeto para a preservação do legado e obra de 
Van Gogh, garantindo o seu acesso para as futuras 
gerações.
	 Vincent Van Gogh é um dos mais famosos e influentes 
pintores pós-impressionistas da história da arte 
ocidental. Van Gogh é lembrado por seu trabalho que 
evoca a beleza, emoção e cor que ajudou a transportar 
sua expressão pessoal de sua vida através da arte. Com 
mais de 2.100 peças produzidas em pouco mais de uma 
década de carreira, a obra de Van Gogh foi separada 
em quatro grupos principais no projeto desenvolvido 
pela Vans com o Van Gogh Museum, explorando a 
visão criativa da Vans ao lado de momentos pessoais da 
história do artista.
	 “Caveiras”, “Amendoeira em Flor”, “Girassóis” e o 
auto-retrato de Van Gogh são celebrados em uma ampla 
coleção da Vans, apresentando algumas das passagens 
mais memoráveis de Van Gogh em uma maneira nova.
“Nós gostamos muito da coleção Vans x Van Gogh 
Museum, por seguir com nossa missão de manter a vida 
e obra de Vincent van Gogh acessível para o máximo de 
pessoas possível, para enriquecer e inspirar as pessoas” 
diz Adriaan Dönszelmann, da diretoria do Van Gogh 
Museum. “Ao unir as icônicas obras de arte de Van 
Gogh com os clássicos modelos da Vans, nossa parceria 
dá vida à arte “Off The Wall” de Vincent em um novo 
mundo e audiência fora do nosso museu”.
	 Quando Van Gogh começou a estudar arte formalmente, 
ele focou seus estudos na teoria das cores através de 
uma série de esqueletos que capturavam sombras e 
luzes, transportados nessa coleção em um Slip-On, uma 
camisa de manga-longa, moletom e boné com a caveira 
de Van Gogh em cada modelo, completos com detalhes 
sutis como a escrita à mão do artista e traços de pincel 
escondidos em um padrão Checkerboard reimaginado 
no estilo de Van Gogh.

Indústria

	 A coleção apresenta a evolução do estilo de pintura de 
Van Gogh com seu auto-retrato onde o artista se captura, 
usando cores fortes e uma nova técnica de explorar cores 
complementares para criar profundidade e intensidade. 
O auto-retrato de Van Gogh pode ser encontrado em um 
Authentic e uma camiseta Oversized Tee.

	 A parte final da coleção consiste em uma homenagem 
à obra “Old Vineyard with Peasant Woman” que é 
delicadamente estampada ao longo de um Old Skool, 
em conjunto com um Slip-On especial utilizando 
trechos das cartas de Vincent para seu irmão, Theo. Os 
designers da Vans escolheram recortes e ilustrações das 
mais de 700 cartas que foram enviadas a Theo.
Cada modelo da coleção Vans x Van Gogh é completa 
com palmilhas personalizadas que replicam os 
memoráveis traços de Van Gogh e são finalizadas com o 
logo Vincent x Vans.
	 A coleção Vans x Van Gogh Museum estará disponível 
no mundo inteiro, inclusive no Brasil, a partir da segunda 
quinzena de Agosto, em vans.com.br e em revendedores 
autorizados no Brasil.

Parte dos lucros serão dedicados na preservação do legado e obra de Van Gogh
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É por aqui que você chega lá.

CCR. A INFRAESTRUTURA QUE FAZ O 
BRASIL CRESCER E SE MOVIMENTAR.

O Grupo CCR, a maior empresa de infraestrutura da América Latina, é responsável
por algumas das melhores rodovias do Brasil. E, com a mesma qualidade de

serviços, também atua em metrôs, VLT, barcas e aeroportos. Porque o Grupo CCR
acredita que investir em infraestrutura é vital para o crescimento do país.
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Opinião

Estratégias para mitigação de riscos 
em momentos de desordem civil

	 Desordens civis e tumultos 
não são considerados riscos 
novos. Porém, representam 
uma ampla ameaça que deve 
ser avada detalhadamente 
pelas empresas com bases nas 
operações e vulnerabilidades 
do negócio.
	 Protestos como os que 
vivemos recentemente, 

com a greve dos caminhoneiros e o consequente 
desabastecimento de bens de consumo básicos, 
impactam fortemente o dia a dia da sociedade. A 
escalada desta situação pode resultar em agitação, 
incêndio, vandalismo, motins ou distúrbios civis. 
Estes eventos e suas consequências podem durar um 
curto período ou vários dias, elevando o potencial de 
risco para as empresas.

	 Importante também ressaltar que o atual ambiente 
econômico e político, bem como a capacidade 
oferecida pelas mídias sociais de se comunicar de 
forma rápida e mobilizar grandes multidões, acabam 
impactando ainda mais negativamente este risco.

	 Uma boa abordagem para mitigar esta ameaça é 
realizar uma avaliação de risco detalhada e executar as 
mudanças necessárias no programa de gerenciamento 
de riscos. O ideal é uma avaliação para cada local que 

possa estar exposto à desordem civil. Recomendamos 
avaliações separadas para cada local, já que as ameaças 
e vulnerabilidades podem variar de local para local.
	 Mas quais condições podem apresentar um 
maior nível de exposição à perturbação da ordem 
pública? Algumas delas que podemos destacar: 
localidades urbanas com problemas de segurança; 
proximidade de locais como estradas com presença 
de grevistas, complexos esportivos, rotas de desfile 
ou paradas que possam desencadear um protesto, 
empresas que podem ser alvo de protesto; bem como 
edifícios governamentais, embaixadas e consulados 
estrangeiros.
	 Outro aspecto importante também a ser levado em 
consideração é a conscientização antecipada de um 
evento, que poderia levar a desordens civis. Isso 
propicia tempo para que locais potencialmente afetados 
tomem medidas razoáveis para se preparar. Desenvolva 
um plano de ação para preparar antecipadamente 
a instalação para a desordem civil, considerando a 
possibilidade de restringir as operações, se necessário.
Uma avaliação de riscos ajudará a preparar uma lista 
concisa de ações para complementar e melhorar a 
comunicação, proteção, mitigação e os planos de 
resposta de emergência da empresa. A estratégia deve 
ser focada na abordagem “Preparação-Resposta-
Recuperação” para ajudar a reduzir o impacto negativo 
na empresa e assegurar a resiliência e a continuidade 
dos negócios. Reveja as apólices de seguro e cobertura 
com o corretor ou agente de seguros.

Carlos Cortés* 

* Head of Risk Engineering da Zurich no Brasil. 
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Opinião

A construção de marcas na 
maior crise de nossa história

  Recessão, vendas em 
queda, margens apertadas, 
capacidade de investir 
em comunicação cada 
dia menor. Como, nesse 
cenário que já perdura 
desde o fim de 2015, manter 
verbas para campanhas de 
comunicação? Ao mesmo 
tempo, como pensar em 
não manter os esforços 

em marketing? Se já está difícil de vender com 
propaganda, imagine sem.
	 A saída desta verdadeira sinuca de bico que a crise 
nos impõe está na ideia simples e criativa.
	 Sabe aquela música que é simples e por isso mesmo 
pega e você não esquece dela mesmo que queira? Sabe 
aquela piada que você ouve e quer contar pra todo 
mundo toda hora? São ideias simples e criativas e por 
isso não precisam de grandes somas de investimento 
para causa impacto e conquistar os corações e mentes 
dos consumidores. Algumas marcas passaram a investir 
mais em redes sociais por conta da crise, para fazer 
economia de verba. Nada contra, desde que se alinhe 
expectativas. As redes sociais são mídia que requerem 
presença de muito impacto para dar resultado, a não 
ser que sejam usadas como mídia de apoio ao esforço 
offline e digital em sites e portais.

	 Mas seja qual for a plataforma, que vai de TV, mídia 
exterior (do bom e velho outdoor ao ponto de ônibus 
e relógio de rua), rádio, jornais e - ainda - revistas, é a 
ideia criativa, impactante, arrebatadora, que vai fazer 
suas vendas crescerem e sua marca garantir relevância 
junto ao consumidor.
	 Mas o mais importante vem agora: imagine o dia 
em que finalmente esta crise começar a ir embora, 
provavelmente em algum mês de 2019. Neste momento 
em que o consumidor voltar a olhar vitrines e pensar 
em produtos fora da cesta básica nas prateleiras, decidir 
trocar o carro ou viajar com a família, qual a marca que 
virá primeiro na cabeça dele, qual surgirá na memória 
antes de todas as outras?
	 Claro, aquela, ou aquelas, que persistirem em se 
comunicar na crise, que continuarem a ter visibilidade, 
aquelas marcas que de alguma forma emocionaram o 
consumidor, fizeram ele rir, sorrir e estavam ao lado 
dele durante a época de vacas magras.
	 Converse com a sua agência sobre isso, tore deles 
uma estratégia e uma ideia arrebatadora que ajude 
sua marca a aparecer mesmo sem muita verba, seja 
simples e criativo, mas de forma alguma saia do ar, de 
maneira alguma abandone seu consumidor nessa hora 
tão importante.
	 Caro anunciante, concluindo, não esqueça do 
consumidor durante essa crise, porque aí ele também 
não esquece de você nunca mais.

Gustavo Bastos* 

* Sócio e CEO-Diretor de criação da Onzevinteum



14 Revista  IBEF

A consolidação das fintechs 
no Brasil e no mundo

Opinião

	 Não é de hoje que a tecnologia vem ganhando espaço 
nos mais diversos segmentos, sobretudo, no que diz 
respeito aos ligados às operações financeiras. Ao 
oferecer praticidade e comodidade aos clientes, as 
empresas que aliam finanças ao universo tecnológico, 
mais conhecidas como fintechs, têm crescido de forma 
exponencial por todo o mundo e conquistando cada dia 
mais adeptos.

	 A Ásia, por exemplo, desenvolveu um mercado 
bilionário de fintechs com os chamados big players, ou 
seja, instituições com muitos clientes que receberam 
investimento em tecnologia para disponibilizar 
ao usuário a melhor experiência financeira. Tal 
crescimento, por sua vez, também aconteceu na 
América e na Europa, que apostaram no ineditismo e 
eficácia.

O Brasil, claro, não poderia ficar fora desse contexto. 
Com mais de 200 milhões de habitantes, o país não 
movimenta números no mesmo patamar que a China, 
mas, apresenta um aumento constante de produtos 
diferenciados que atraem não só cada vez mais 
clientes, como também investidores estrangeiros, que 
reconhecem o potencial das fintechs no país.

	 Como é do conhecimento de grande parte das 
pessoas, as empresas desse segmento não cobram 
tarifas, ofertam serviços mais atrativos e taxas 
menores, além de entregarem um atendimento 
personalizado e eficiente. Também costumam aguçar o 
desejo do cliente em experimentar o novo e desapegar 

das formas de crédito tradicionais, que, atualmente, 
detêm cerca de 80% do mercado só no Brasil.

	 O boom do setor empurrou os bancos para uma 
mudança comportamental e fez com que eles se 
adaptassem às necessidades do cliente moderno. E 
engana-se quem pensa que esse sucesso é passageiro.

	 As fintechs têm buscado alternativas para impulsionar 
seu crescimento e, principalmente, apresentar um 
diferencial no atendimento. Neste último caso, isto 
é primordial para fazer com que o usuário possa 
desfrutar de uma experiência única e especial.

	 O assunto tem sido tema de análises. Dados da 
pesquisa “Millennial Disruption Index”, divulgados 
pela Scratch, da Viacom Media, sobre hábitos de 
consumo da geração Y, apontaram que 68% dos 
entrevistados acreditam que a maneira que lidam com 
o dinheiro mudará nos próximos cinco anos. Ainda de 
acordo com o mesmo estudo, 70% das pessoas ouvidas 
creem que as formas de pagamento também passarão 
por mudanças até o ano de 2020.

	 Por isso, nesse contexto, é necessário estar 
preparado, e aberto, para o que ainda está por vir. 
Dessa maneira, é necessário mudar o mindset para 
atender as necessidades dos clientes, uma vez que, a 
cada dia, eles têm se mostrado mais exigentes. Como 
se pode perceber, trata-se de um crescimento que, 
neste universo, tem sido evidente e, por que não, 
surpreendente.

	 Victor Farias* 

* CEO do Pag!.
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* Formado em Engenharia Agronômica na ESALQ-USP. Atua há muitos anos no mercado financeiro em instituições no Brasil e Paraguai.

NacionalOpinião

  Nosso vizinho Paraguai, 
localizado no meio geográfico da 
América do Sul, vem apresentando 
desenvolvimento econômico 
diferenciado e consistente, com 
crescimento médio anual de 5 % 
nos últimos 6 anos, baseado quase 
que exclusivamente no agronegócio 

e venda de água das represas de Itaipú e Yacereta. Hoje 
as reservas internacionais representam 14% superior à 
sua dívida externa, e a inflação média é de 4,5% ao ano.
O nível de tecnologia e produtividade do agronegócio é 
muito favorável e pode ser comparado aos melhores do 
mundo, com até 3 safras ao ano.
	 O sistema financeiro é composto de 17 bancos, com 
rentabilidade média de 23% a.a, sendo que a taxa média 
de empréstimo em moeda local (Guarani) da ordem 
de 15,29%a.a e em dólares 7,2% a.a, com expansão 
de 12,9% moeda local e 6,8% em dólares. Quanto aos 
passivos, a taxa média em moeda local é de 4,14 e em 
dólares 2,36% a.a. Há diversos bancos ali instalados, 
sendo que o maior deles é estrangeiro.
	 Dentre as várias leis que vem sendo implementadas 

no Paraguai existe a que beneficia instalação de 
empresas estrangeiras na região de Cidade do Leste, 
mediante vantagens competitivas em custo de mão de 
obra, energia e inclusive benefícios de impostos de 
reexportação da ordem de 1%(Lei da Maquila).
	 Hoje aproximadamente 197 empresas brasileiras estão 
instaladas aí, e no ano passado houveram 247 novas 
consultas.
	 O sistema tributário é simplificado tendo como base o 
IVA (Imposto de Valor Agregado) de 10% no valor da 
compra, para o qual os estrangeiros estão isentos da taxa 
e 0% de Imposto de Renda para Pessoa Física, e de 10% 
para Pessoa Jurídica.
O Paraguai apresenta nesse momento um crescimento 
expressivo na construção civil, embora requerendo 
grande espaço para investimentos em infraestrutura e 
possibilidades de privatização de diversos segmentos do 
país, inclusive com participação de países estrangeiros.
Tudo isso aconteceu em um país que também sofreu 
impeachment nos últimos 6 anos, com toda normalidade 
na legislação democrática vigente e os impactos 
econômicos como vemos, não se deterioraram.

O Paraguai e seu crescimento econômico
	 Euclides H. V. Ribeiro* 
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Opinião

 Um levantamento realizado pela 
Associação Global de Agência de 
Viagens de Negócios, a GBTA, 
aponta que os gastos com viagens 
corporativas globais atingiram US$ 
1,33 trilhão em 2017, aumentando 
cerca de 5,8% em relação aos 

níveis de 2016. No Brasil, o aumento foi de 12,7%, e o 
montante alcançou US$ 30 milhões. 

	 É sabido que a viagem de negócios é um dos 05 
maiores orçamentos dentro de uma grande empresa e a 
previsão da GBTA é de que, em 2018, haverá aumento 
acentuado nos custos de viagens, com uma alta de 
3,5% nas tarifas aéreas, enquanto as taxas hoteleiras 
devem sofrer crescimento de 3,7%. 

	 Neste cenário, o gerenciamento de viagens se 
torna primordial e traz benefícios como a redução 
de custos e a otimização dos processos e as Travel 
Management Company (TMC – Agência de Viagens 
de Negócio/Corporativa) têm papel essencial ao 
oferecer ferramentas para uma eficiente gestão de 
viagens corporativas, visando transparência total de 
informações e gerenciamento dos custos. 

	 Na Promotional Travel, que atua há 26 anos nesse 
segmento, o foco no cliente e o investimento em 
tecnologia e no desenvolvimento de ferramentas em 
multicanais para uma eficiente gestão de viagens 
corporativas são constantes. Para cada empresa, 
o serviço é personalizado, através de células de 
atendimento. 

	 Nossa Agência está apta a atender em todos os 
segmentos do turismo (Corporativo, Eventos, Lazer, 
Esportivo, Incentivo, Receptivo, Exportativo...), 
empresas de todas as áreas de atuação, tais como 
Imobiliárias, Corretoras, Bancos, Escritórios de 
Direito, Empresas de Energia, Saúde. 

O atual cenário das viagens 
corporativas no Brasil

	 Seguindo uma tendência de mercado fazemos a 
divulgação de nossos serviços nas mídias sociais, 
através do Facebook – Promotional Travel, 
Instagram @promotional_travel ou pelo nosso site 
www.promotionaltravel.com.br. 

	 Há corporações que ainda acreditam que a criação 
de uma agência própria ou a contratação de um “travel 
management” é mais vantajosa do que a terceirização 
desse serviço para uma Agência Corporativa, saindo 
assim do seu “core business”, porém pesquisas no 
Google revelam muitos sites que afirmam ter os 
preços mais baixos para tudo, incluindo hotéis, voos 
e transportes terrestres, que não oferecem nenhuma 
prestação de serviço e suporte. 

	 Entretanto, o papel de uma TMC (Agência de Viagens 
Corporativas), vai muito além da busca pelos melhores 
preços. Nosso negócio é ajudar as corporações a 
gerenciar seu orçamento através de relatórios com 
visão estratégica da conta de viagem, mostrando a 
economia realizada e o retorno alcançado. 

	 Oferecemos gestão estratégica do programa 
de viagens e negociamos com fornecedores de 
companhias aéreas, cadeias de hotéis e locadoras de 
carros, de forma que o investimento em viagens de 
negócios atenda aos objetivos gerais da organização. 
	

* CEO da Promotional  Travel.

	 Luiz Strauss* 
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Opinião

	 A quase total destruição do Museu Nacional no Rio 
de Janeiro em setembro chocou o País. As chamas, que 
começaram numa noite de domingo, se espalharam 
rapidamente pelo prédio histórico, destruindo um 
acervo de quase 20 milhões de peças e artefatos com 
valores históricos e culturais incalculáveis. Problemas 
como a falta de água nos hidrantes próximos ao 
local dificultaram muito o combate às chamas e a 
ausência de um sistema de combate e prevenção a 
incêndios apropriado. O mesmo só seria instalado 
no futuro com a verba de contrato para a restauração 
assinado, em junho, com o BNDES (Banco nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social).
 
	 O trágico evento nos faz refletir sobre a importância 
da prevenção e combate a incêndios e como esses 
cuidados podem salvar vidas e patrimônios. Sistemas 
de prevenção, que incluem sinalizações de rotas 
de fuga, iluminação, extintores e hidrantes, portas 
corta fogo, etc. são quesitos legais que devem ser 
cumpridos. Porém, trabalhar na prevenção, segurança 
dos ocupantes de imóveis, clientes, moradores e 
visitantes, mesmo em áreas ou em imóveis que não 
sejam obrigatórios, traz inúmeros benefícios. Atuar 
preventivamente não custa tão caro, e pode ser um 
processo simples: assim como nos prevenimos em 

O Museu Histórico Nacional: a importância 
na prevenção e combate a incêndios 

questão de segurança, podemos tornar ambientes mais 
protegidos com um sistema preventivo de incêndios 
que deve ser encarado como um benefício e não como 
um gasto desnecessário ou obrigatório.
 
	 Prédios, tanto residenciais quanto empresarias, 
podem se tornar mais seguros com um sistema de 
alarme e detecção de incêndio. Mesmo que o detector 
de fumaça não seja obrigatório nos halls internos dos 
andares em alguns tipos de edifícios, sua presença 
indicará com rapidez a existência de um problema 
e diminuirá muito seus efeitos. Prédios mais novos 
já trazem esses dispositivos, porém eles podem ser 
instalados em imóveis mais antigos de forma prática, 
rápida e com baixo custo. Detectores de fumaça 
endereçáveis produzidos com base nas normas vigentes 
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 
são financeiramente acessíveis.
 
	 Em países como Austrália e Estados Unidos, 
detectores de fumaça são obrigatórios em casas e 
apartamentos, independentemente do tamanho do 
imóvel. No Brasil, não há regulamentação sobre o 
assunto. Já que os detectores de fumaça servem para 
alertar o início de um possível incêndio, dando mais 
tempo para as pessoas combaterem o fogo ou então 

	 Bruno Machado Teixeira* 

Museu Nacional no Rio de Janeiro antes do incêndio Museu Nacional no Rio de Janeiro após o trágico incêndio
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buscarem um local seguro para abrigar-se, eles também 
são ideais para uso em imóveis residenciais. Existem 
no mercado nacional detectores de fumaça para uso 
residencial baratos e de fácil instalação. 
 
	 Outra forma de aumentar a segurança dos ocupantes 
de imóveis, visitantes de museus, funcionários, etc., 
é manter o ambiente com iluminação de emergência 
adequado e com sua manutenção em dia, o que inclui 
rotas de fuga bem sinalizadas. Atualmente, existem 
vários produtos disponíveis, de alta qualidade e de 
fácil instalação - plug and play- basta ter uma tomada 
e conectar o equipamento. Uma boa dica para síndicos 
e administradores prediais é convidar uma revenda de 
confiança para visitar o imóvel e verificar qual central 
de alarme de incêndio pode ser utilizada: existem 
equipamentos bem econômicos, com poucos pontos de 
detecção ideais para ambientes menores, como prédios 
baixos, pequenas e médias empresas ou que requerem 
poucas características de gestão de sinistro.
 
	 Um bom sistema preventivo de incêndio, além de 
proteger a vida dos ocupantes e o patrimônio, também 

pode gerar um desconto considerável em seguros 
corporativos e residenciais. Se o risco de incêndios 
for baixo, empresas geralmente oferecem dedução no 
valor das apólices de seguro. Se o risco for alto e os 
equipamentos/ soluções não estejam adequados ou 
mal instalados, as companhias não irão assegurar o 
estabelecimento. Além da economia, também existe 
um respaldo civil e criminal no caso de algum sinistro: 
se tudo está em ordem, não haverá responsabilização 
por negligência ou omissão. Temos que tratar esta 
questão de uma forma bem assertiva, pois muitos 
de nós pensamos que este tipo de situação nunca 
acontecerá conosco.
 
	 Desastres como a destruição do Museu Histórico 
podem e devem ser evitados: ambientes mais seguros 
e devidamente habilitados para funcionar com itens 
fundamentais na prevenção e combate a incêndios 
trarão inúmeros benfeitorias para todos, além de salvar 
vidas e patrimônio históricos de valor incalculáveis. 
Não é a primeira vez que perdemos parte da nossa 
cultura para as chamas, mas podemos trabalhar para 
que seja a última.

Equipe de bombeiros fazendo o rescaldo.
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Gastronomia

Conheça 6 curiosidades sobre o quinto gosto

	 Até pouco tempo atrás, aprendíamos que existiam apenas 
quatro gostos básicos do paladar - doce, salgado, azedo e 
amargo. No entanto, o que algumas pessoas ainda não sabem é 
que o dia 25 de julho é conhecido como o Dia do Umami – data 
que comemora a descoberta do quinto gosto básico do paladar 
humano. A escolha da data para a homenagem tem relação direta 
com o seu descobrimento, que aconteceu em 1908, quando 
o pesquisador japonês Kikunae Ikeda identificou um gosto 
diferente e o nomeou de umami.
	 O quinto gosto e a identificação das substâncias que o 
proporcionam foram uma revolução para a culinária e, neste ano, 
a descoberta completa 110 anos. Veja a seguir seis fatos sobre o 
umami.

A escolha da data
	 Há quem pense que o umami existe há menos de 20 anos, 
quando pesquisadores confirmaram a existência de receptores 
para ele na língua. No entanto, a reviravolta no universo dos 
gostos aconteceu muito antes de 2000, quase cem anos mais 
cedo. Foi em 1908 que o professor e cientista Kikunae Ikeda, ao 
degustar o dashi – caldo tradicional da culinária japonesa feito 
com alga kombu e peixe bonito –, percebeu um gosto diferente 
dos até então conhecidos. Após muitas pesquisas, ele conseguiu 
extrair da alga kombu o ácido glutâmico (glutamato livre) e 
teve a certeza de que aquele gosto saboroso realmente existia e 
estava presente em muitos alimentos que consumia diariamente. 
O dia 25 de julho foi escolhido como o Dia do Umami por ser 
aquele em que o cientista Kikunae Ikeda concluiu os estudos e, 
consequentemente, o gosto umami foi descoberto. 

A origem da palavra
	 De origem japonesa, a palavra umami significa saboroso, 
delicioso. Nomeado pelo cientista, o termo sempre foi muito 
usado no vocabulário dos japoneses ao longo de séculos. Sua 
escrita é uma derivação de “Umai”, que significa delicioso, e 
“Mi”, que significa “gosto”.

Reconhecimento científico
	 Mesmo descoberto há mais de um século pelo pesquisador 
Kikunae Ikeda, o umami só foi reconhecido pela sociedade 

científica no início dos anos 2000, quando cientistas da 
Universidade de Miami, liderados pela pesquisadora Nipura 
Chaudhari, comprovaram a existência de receptores específicos 
para esse gosto na língua humana. As principais substâncias 
que proporcionam o umami são o aminoácido glutamato e os 
nucleotídeos inosinato e guanilato. Após a confirmação, diversas 
pesquisas e estudos foram iniciados para entender melhor as 
características e peculiaridades do “novo” gosto.

Alimentos umami
	 Nosso primeiro contato com o umami, geralmente, é pelo 
leite materno -  que é doce e rico em glutamato – aminoácido 
responsável por conferir o quinto gosto. O umami está presente 
em alimentos comuns do dia a dia como: queijos, tomates, 
carnes, vegetais e cogumelos.

Principais características
	 O gosto umami pode ser qualificado como um gosto profundo 
e duradouro por conta da sensação aveludada que produz na 
boca. Suas principais características são o aumento da salivação 
e a continuidade do gosto por alguns minutos após a ingestão do 
alimento.

Benefícios
	 O que nem todos sabem é que este gosto de nome aparentemente 
sofisticado proporciona muitos benefícios à saúde. Entre eles, 
os principais são o aumento da salivação e o prolongamento do 
sabor, características que interferem diretamente na aceitação 
alimentar de, principalmente, crianças e idosos, a manutenção 
da higiene bucal e o auxílio na redução de sódio e na digestão de 
proteínas.

UMAMI
	 É o quinto gosto básico do paladar humano, descoberto em 
1908 pelo cientista japonês Kikunae Ikeda. Foi reconhecido 
cientificamente no ano 2000, quando pesquisadores da 
Universidade de Miami constataram a existência de receptores 
específicos para este gosto nas papilas gustativas. O aminoácido 
ácido glutâmico e os nucleotídeos inosinato e guanilato são as 
principais substâncias Umami. As duas principais características 
do Umami são o aumento da salivação e a continuidade do gosto 
por alguns minutos após a ingestão do alimento. Para saber mais, 
acesse www.portalumami.com.br e acompanhe também pelas 
redes sociais facebook.com/ogostoumami e instagram.com/
ogostoumami.

Origem da palavra, alimentos e benefícios: seja um expert em umami
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Nacional

	 A Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 
3ª Região (TRF3) decidiu, por unanimidade, pela 
condenação da União e das emissoras de televisão 
Globo, SBT, Rede Record, Manchete, entre outras, por 
danos materiais e morais coletivos, por terem explorado 
indevidamente, na década de 90, sorteios televisivos 
com a participação de telespectadores por meio de 
telefones 0900.

	 Segundo a juíza federal convocada Eliana Borges de 
Melo Marcelo, relatora do acórdão, ficou comprovado 
pelo Ministério Público Federal (MPF), em Ação 
Civil Pública, que as corrés atuaram de forma lesiva 
aos interesses dos consumidores, na medida em que 
entidades privadas são vedadas de promover sorteios 
públicos. Para driblarem a proibição, faziam parcerias 
com entidades beneficentes, patrocinando os sorteios 
e agindo como suas procuradoras, intermediando 
junto aos órgãos administrativos competentes todos 
os documentos e atos indispensáveis à execução dessa 
finalidade.

	 Assim, por meio de chamadas pelo sistema 0900, 
disponibilizadas para todo o território nacional, o 
telespectador era convencido a participar dos sorteios, 
concorrendo a prêmios. Para isso, bastava o consumidor 
responder as mais diversas perguntas como, por exemplo, 
o resultado de uma partida de futebol ou respostas dentro 
de um determinado contexto que poderia ser um “sim” 
ou um “não”, ou, ainda, tendo por base o resultado 
da Loteria Federal. Uma vez sorteado, na entrega do 
prêmio, os ganhadores deveriam comprovar o registro 
da ligação efetuada e a quitação da conta telefônica.

	 Por meio de comunicação de massa, as emissoras 
estimulavam a prática do jogo, cativando a audiência 
por profissionais com representatividade pública, 
como artistas de TV, ou durante programas de grande 
audiência como campeonatos de futebol.

	 A magistrada lembrou, ainda, que o Ministério da 
Justiça validou esse sistema por meio das Portarias 

Jurisprudência

413/97 e 1.285/97, em desconformidade com a Lei 
5.768/71. “O Poder Público infringiu a lei, omitindo-
se ao dar autorização para a realização de eventos, 
sem a prova da capacidade financeira, econômica e 
gerencial das entidades interessadas, além dos estudos 
de viabilidade econômica dos planos e das formas e 
condições de emprego das importâncias a receber”, 
declarou.

	 Ela também entendeu que o dano moral não se dá 
em favor das entidades assistenciais, e sim, de todos 
os consumidores, pois as entidades firmaram contratos 
com as emissoras, autorizando a prática, com o objetivo 
de obterem algum valor, qualquer que fosse.

	 Assim, a Terceira Turma do TRF3 considerou a ilegal 
as Portarias nº 413/97 e 1.285/97, por serem contrárias a 
Lei 5.768/71. Reconheceu, ainda, a existência de danos 
materiais e morais sofridos pela coletividade. Os danos 
materiais serão apurados tendo como base o número de 
ligações feitas pelo sistema 0900, excluídos os valores 
devidos à Embratel, os impostos e contribuições sociais 
efetivamente recolhidos, assim como os valores pagos 
às entidades assistenciais, sendo o valor remanescente 
revertido ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.

	 Já os danos morais foram estipulados em R$ 200 mil, 
a serem pagos individualmente por todas as corrés, 
inclusive a União, também revertido ao Fundo de Defesa 
dos Direitos Difusos.

	 São corrés nesse processo: a União, TVI Comunicação 
Interativa Ltda, Tecplan Teleinformática S/C Ltda, Abba 
Produções e Participações Ltda, Coconut Tele Serviços 
Representações e Publicidade Ltda, MH Telecom, TV 
Manchete Ltda, TV Globo Ltda, CNT Gazeta, Rádio e 
Televisão Record S/A, TV SBT Canal 4 De São Paulo 
S/A, TELESISAN Telecomunicações, Televendas, 
Comércio, Importação e Exportação Ltda, Fundação 
Cásper Líbero e Rádio e Televisão OM Ltda.

Ação Civil Pública 0001049-61.1998.4.03.6100 (2001.03.99.006706-5)

Decisão condena emissoras de TV por 
sorteios ilegais na década de 90

 Sorteios induziam a participação dos telespectadores por meio de telefones 0900
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Internacional

	 A Sage, multinacional britânica de softwares de 
gestão, destaca que até o momento, o Brasil perdeu 
R$6,2 bilhões em produtividade com atividades 
burocráticas mensalmente.
 
	 A pesquisa intitulada “O impacto da burocracia” foi 
realizada com mais de 3 mil empresas em 11 mercados, 
incluindo Reino Unido, EUA, África do Sul, França, 
Irlanda, Austrália, Espanha, Canadá, Cingapura 
e Alemanha e revela que o custo atual total entre 
pequenas e médias empresas no mundo corresponde 
a  mais de R$ 900 bilhões até a primeira quinzena de 
agosto.   
 
	 Desde 1º de janeiro de 2018, a Sage calcula o tempo 
perdido pelas empresas com tarefas administrativas, a 
fim de determinar os custos que as empresas suportam 
devido à perda de produtividade. Só no Brasil, o tempo 
gasto com atividades burocráticas chega a custar mais 
de R$79 bilhões por ano às pequenas empresas.

	 De acordo com o estudo, as pequenas empresas 
gastam em torno de 120 dias úteis por ano em atividades 
administrativas, o que equivale a 10 dias úteis de um 
funcionário por mês.
 
	 O Dia Mundial do Empreendedor é um ótimo 
momento para reconhecer os empresários do nosso 
país, que continuam a mover a nossa economia. Nossos 
dados destacam que as empresas serão mais produtivas 
se puderem redirecionar algumas daquelas horas gastas 
em tarefas administrativas básicas, aplicando esse 
tempo para inovar, atrair clientes e aumentar a receita. 
Dessa forma, podemos fazer um progresso real.
 
	 Relatórios de despesas, faturamento, folha de 
pagamento e busca constante por pagamentos atrasados 
não são atividades que devem dominar o tempo de 
nossos empreendedores em 2018, afirma Alexandre 
Wyllie, diretor do segmento PME da Sage Brasil.

Tarefas administrativas custam mais de R$ 900 
bilhões por ano aos empresários no mundo

 
	 “As economias futuras dependem do sucesso de 
nossos negócios hoje. Ao lançar luz sobre esta questão 
e desnudar os fatos, esperamos que o governo seja 
encorajado a  olhar atentamente para as questões de 
produtividade que os seus empresários enfrentam 
e abordar onde as legislações arcaicas podem estar  
dificultando o progresso”, conclui o empresário.

	 Panorama global: a contribuição das pequenas e 
médias empresas para a economia global 
Nos 11 países analisados, as pequenas e médias 
empresas respondem por pelo menos 96% do total 
do empreendedorismo, portanto, se o tempo perdido 
for devolvido a elas, o impacto sobre o PIB seria 
significativo, conforme a tabela abaixo:

Pesquisa da SAGE tange em valores o impacto às pequenas e médias empresas

País

reino unido	 5,6%

África do sul	 3,7%

frança 	 7,7%

IRLANDA	 3,5%	

austrália	 4,9%	

brasil	 6,5%	

canadá	 1,7%	

cingapura 	 5,5%

espanha	 10,5%

eua	 4,9%

alemanha 	 3,7%

GBP 39.9 bi

zar 7.3 bi

eur 43.9 bi

eur 2.2 bi

aud 31.8 bi

brl 79.5 bi

cad 17.7 bi

sgd 10.1 bi

eur 32.0 bi

usd 335.3 bi

eur 28.2 bi

Porcentagem de 
tempo perdido 

na administração

perda implícita
na produtividade

(USD)
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Martin Iraola foi nomeado líder dos negócios 
de entretenimento ao vivo e música da 

Disney na América Latina

regionais em suas viagens para todo o mundo”, 
comentou Diego Lerner, presidente da The Walt 
Disney Company Latin America.
 
	 Com mais de 26 anos trabalhando na The Walt Disney 
Company, Martín Iraola era responsável até hoje pela 
distribuição cinematográfica e pela expansão da Rádio 
Disney na América Latina. 
 
	 Desde 1999, Martín atuava como vice-presidente 
de operações de negócios para a The Walt Disney 
Company International, a nova organização que integra 
todos os negócios da Disney, onde continuou liderando 
a distribuição cinematográfica para a América Latina e 
somou a isso as responsabilidades de desenvolver os 
negócios na região 
	 Martín entrou na Disney em dezembro de 1992, 
como gerente de vendas e foi promovido a diretor 
de distribuição cinematográfica em 1997, quando foi 
parte fundamental do estabelecimento das operações 
na América Latina.
 
	 Antes disso Martín trabalhou 
para a consultoria Price 
Waterhouse.
 
	 Nascido em Buenos Aires, 
é contador público nacional e 
licenciado em Administração de 
Empresas pela Universidade 
Católica Argentina.

Sobre a The Walt Disney 
Company Latin America

	 Com escritórios na Argentina, 
Brasil, Chile, México, Venezuela e Estados 
Unidos (Miami), a The Walt Disney Company Latin 
America é responsável por todos os negócios da 
marca Disney na América Latina. 

   Buenos Aires, Martin 
Iraola, vice-presidente 
sênior da Walt Disney 
Studios Motion Pictures 
International para a The 
Walt Disney Company 
Latin America agrega 
a suas atuais funções 
como responsável pelos 
Studios Disney a de 
supervisão da Disney 

Theatrical Productions e Disney Musical Group, 
consolidando assim sob sua direção todos os negócios 
de Walt Disney Studios na América Latina e se 
reportando diretamente a Diego Lerner, presidente da 
The Walt Disney Company Latin America. 
 
	 Em suas novas funções, Martín Iraola será diretor 
estratégico e de operações das experiências de 
entretenimento ao vivo da Disney na região (incluindo 
as transmissões da Rádio Disney), sendo responsável 
pela supervisão das produções locais e dos negócios 
de licenciamento. Além disso, cuidará da criação e 
supervisão de estratégias inter-regionais e locais para 
entretenimento ao vivo (shows fechados, shows ao ar 
livre, concertos e apresentações de artistas musicais, 
incluindo turnês de talentos provenientes da Disney 
Channels Latin America e eventos ao vivo com 
personagens da Companhia, entre outros).
 
	 “Martín é um líder versátil com trajetória que 
comprova que ele tem um papel estratégico no 
crescimento dos negócios da Disney na região. Estou 
muito orgulhoso de contar com o talento e com a 
experiência de Martín na grande equipe da The Walt 
Disney Company Latin America para impulsionar o 
desenvolvimento estratégico das nossas experiências 
ao vivo e consolidar a renovada oferta de conteúdos 
e experiências Disney para as famílias da América 
Latina, bem como para acompanhar nossas produções 
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Day Trade 

	 O Banco Inter, primeiro banco 100% digital e gratuito do 
Brasil, anuncia a diminuição da taxa praticada para o crédito 
consignado, que era de 1,55% a.m., e agora passa ser de 
1,35% a.m. A nova taxa passou a vigorar a partir de agosto.
 
	 “Com a iniciativa vamos oferecer uma das taxas mais 
competitivas de crédito consignado do mercado, em linha 
com o nosso propósito de revolução bancária”, afirma 
Marco Túlio Guimarães, vice-presidente do Banco Inter. 
“Possuímos, ainda, uma estrutura sólida de venda e pós-venda 
de crédito consignado, sendo o nosso principal diferencial o 
atendimento”, destaca o executivo.
 
	 O Banco Inter possui atualmente saldo da carteira de 
crédito consignado de R$ 859,8 milhões. A estratégia 
do banco é centralizar o crescimento das originações do 
crédito consignado por canais próprios de distribuição que, 
no primeiro semestre de 2018, já responderam por 40% da 
originação do crédito consignado.
	 O Banco Inter possui mais de 23 anos de mercado e 
atuação em todo o território nacional. É o 1º banco 100% 
digital do país e o único a oferecer uma conta totalmente 
isenta de tarifas, que serve como porta de entrada dos clientes 
para uma completa plataforma digital de serviços. O Inter foi 
o primeiro banco digital a abrir capital no Brasil, em abril de 
2018, e está listado no Nível 1 da Bolsa de Valores (B3).

	 A instituição acredita que a relação das pessoas com 
seu banco pode ser mais simples, transparente e justa, e 
trabalha para essa transformação acontecer. Atualmente, o 
banco conta com uma carteira de crédito de R$ 2,8 bilhões e 
responde por mais de 1% do segmento de crédito imobiliário 
no Brasil. Seu patrimônio líquido é de R$ 918,2 milhões e os 
ativos totais de R$ 4,6 bilhões. 

 Apesar da ainda lenta 
retomada da economia e 
das incertezas do cenário 
político diante das próximas 
eleições, o mercado 
brasileiro de caminhões e 
semirreboques começou 
a reagir com maior 
intensidade, com vendas 
de 19.415 semirreboques 
no semestre, contra 10.802 

unidades vendidas de janeiro a junho de 2017 e 32.025 
unidades de caminhões, contra 21.455 no segundo trimestre 
de 2017. Esse crescimento de mercado teve reflexo direto 
no desempenho da Randon S.A Implementos e Participações 
no primeiro semestre, quando a maior parte dos indicadores 
registrou crescimento.  “A necessidade de renovação da 
frota nacional e a vantagem competitiva de produtos mais 
atualizados, que trazem maior eficiência e produtividade  
à operação, têm sido fatores fundamentais  na tomada de 
decisão dos transportadores”, observa o diretor de Relações 
com Investidores, Geraldo Santa Catharina.
	 A receita bruta total da Randon S.A, com impostos e antes 
da consolidação, somou R$ 1,5 bilhão no 2T2018, acréscimo 
de 40,3% no comparativo com o mesmo período de 2017 (R$ 
1,0 bilhão). No comparativo semestral, a receita bruta total 
aumentou 46,6% (R$ 2,8 bilhões no 1S2018 contra R$ 1,9 
bilhão no 1S2017). No 2T2018, a receita líquida consolidada 
atingiu R$ 1,0 bilhão, 39,5% superior ao mesmo trimestre de 
2017 e crescimento de 48,1% na comparação semestral (R$ 
1,9 bilhão no 1S2018 contra R$ 1,3 bilhão no 1S2017).
	 O lucro bruto alcançou R$ 243,7 milhões no segundo 
trimestre de 2018 e representou 23,9% da receita líquida 
consolidada, sendo 33,9% superior ao total obtido no 
segundo trimestre de 2017, quando o lucro bruto totalizou 
R$ 181,9 milhões ou 24,9% da receita líquida consolidada. 
No comparativo semestral, o lucro bruto teve acréscimo de 
53,4%. A margem bruta do 1S2018 alcançou 23,7%, em 
comparação aos 22,9% do 1S2017. No 2T2018, foi obtido 
lucro líquido de R$ 31,4 milhões contra R$ 19,0 milhões no 
mesmo trimestre de 2017. O percentual de margem líquida 
consolidada ficou em 3,1% no 2T2018, contra 2,6% no 
2T2017. No acumulado de 2018, o lucro líquido consolidado 
somou R$ 74,6 milhões, contra lucro de R$ 20,6 milhões, no 
mesmo período de 2017.
	 No 2T2018, o EBITDA consolidado somou R$ 126,3 
milhões, 45,4% acima do valor obtido no mesmo trimestre 
de 2017 (R$ 86,9 milhões). A margem EBITDA passou de 
11,9%, no 2T2017, para 12,4%, no 2T2018, avanço de 0,5 
pontos percentuais no comparativo.

banco inter randon
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	 O Brasil é referência mundial quando o assunto é 
biodiversidade, tendo como base suas grandes florestas que 
são a casa de milhares de espécies da fauna e flora nacional. 
Mesmo assim, há diversos seres vivos ainda desconhecidos 
e que têm seu papel no meio ambiente pouco difundido 
à sociedade, como é o caso dos insetos. Muitas vezes 
considerados nocivos aos seres humanos, esses animais 
têm grande importância para a natureza, pois, entre outras 
funções, são responsáveis pela polinização. 
	 Criada pelo biólogo André Rangel Nascimento, a mostra 
conta com 41 fotografias, distribuídas pelos corredores do 
Departamento de Engenharia Elétrica e de Computação 
(SEL) da Escola de Engenharia de São Carlos (EESC). “As 
fotografias apresentam a microfauna, em especial os insetos, 
atuando em relevantes ambientes naturais do nosso país e 
interagindo com outras espécies, entre elas, as plantas. Os 
registros são parte de meu pós-doutorado, em que realizei 
dois anos de expedições científicas”, revela André, que é 
doutor em ecologia. Alguns retratos do especialista também 
estão expostos no Museu da Engenharia Elétrica e no 
Anfiteatro Armando Toshio Natsume, ambos do SEL.
	 Capturadas em ambientes que vão de jardins a florestas, as 
fotografias exibem, em detalhes, o comportamento dos insetos. 
Segundo o autor do trabalho, conhecer a biodiversidade 
desses animais é fundamental para o entendimento dos 
mecanismos necessários para a preservação das florestas, pois 

é preciso dar o devido valor à vida e entender a importância 
de proteger esses frágeis ecossistemas. “Quando pensamos 
no desmatamento ou em um incêndio florestal, muitas vezes 
não enxergamos a amplitude do desastre e todas as formas de 
vida que perdemos. Para cada árvore cortada, muitos outros 
organismos associados a ela simplesmente desaparecem”, 
afirma o biólogo.
	 André explica que, quando se pensa em florestas, 
imediatamente nos vêm à mente imagens de árvores, 
macacos, felinos, aves e borboletas. No entanto, há muito mais 
diversidade no interior das matas que fogem totalmente ao 
conhecimento das pessoas comuns e também dos cientistas. 
“Esperamos que a população seja um agente da preservação 
dos ambientes naturais, sejam eles jardins, parques, praças, 
reservas e até mesmo florestas”, reitera o pesquisador.
	 A exposição, é realizada no âmbito do Projeto Arte no 
Caminho, idealizado pelo SEL, com apoio da Comissão 
de Cultura e Extensão Universitária (CCEx) da EESC e do 
Grupo Coordenador das Atividades de Cultura e Extensão 
Universitária do campus de São Carlos da USP (GCACEx). 
A iniciativa visa despertar o interesse da comunidade pela 
arte, transformando ambientes universitários em pequenas 
galerias. A exposição conta com a curadoria de três artistas: 
Lucia Rangel, Rafael Zafalon e Maria Nascimento. Os dois 
últimos também atuam como marchand, trabalhando na 
inserção da arte em galerias internacionais.

USP
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Insetos têm importante papel no meio ambiente 
Texto: Henrique Fontes Assessoria de 
Comunicação do SEL-USP 

 Fotografias   registradas durante o pós-doutorado de André Comportamento dos insetos é retratado nas fotografias  
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	 O Grupo Safilo, criador de óculos italiano e 
distribuidor mundial totalmente integrado, nomeou 
Luca Dalla Zanna como novo diretor geral do Brasil. 
Luca Dalla Zanna possui mais de 18 anos de 
experiência em empresas multinacionais do setor 
óptico, com atuação nos segmentos de luxo e difusão 
na região da América Latina, e com foco particular 
no Brasil. 
	 Andrea Busato, vice-presidente da Safilo na 
America Latina, comentou: “Gostaria de dar as 
boas-vindas ao Luca ao nosso time. Tenho certeza 
de que, graças à sua sólida experiência no mercado 
óptico brasileiro, ele liderará com sucesso a nova 
estratégia da empresa de atuação no mercado, 
fortalecendo ainda mais nosso relacionamento com 
nossos clientes e aumentando nossa penetração na 
região, alavancando sempre os valores da Safilo de 
qualidade e confiança. A nomeação de Luca mostra 
mais uma vez o compromisso da Safilo em reforçar 
a organização na América Latina para continuar 
crescendo na região.”

	 Todos nós ficamos com raiva vez ou outra. Talvez 
aquele seu colega de trabalho esteja coberto de razão de 
estar morto de ódio por ter perdido todo o dia de trabalho 
porque o computador simplesmente pifou antes de salvar o 
relatório. Mas, o que dizer daquele amigo ou familiar que 
parece viver à beira do limite, que esperneia, xinga, quebra 
coisas e se descontrola por qualquer razão?
 
	 Será que ele teria apenas o “pavio curto” ou algo a mais?

	 “Ataques de raiva repetitivos e desproporcionais aos 
motivos que serviram de provocação podem ser sinais 
do Transtorno Explosivo Intermitente (TEI), um tipo de 
Transtorno de Controle de Impulsos (TCIs). O TEI se 
caracteriza por episódios graves e isolados de agressividade 
de forma desproporcional aos eventos que os desencadearam. 
Em geral, são precedidos de um fator estressante e seguidos 
de profundo arrependimento”, explica a psicóloga Fernanda 
Queiroz, cofundadora da Estar Saúde Mental.

grupo safilo

fernanda queiroz

thiago almeida

laizer mayer
	 Fotógrafo

Empreendedor, trabalha para o Grupo Hinode 
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Estante

Contexto reúne 12 renomados especialistas 
para sugerir políticas públicas para o Brasil

	 Em ano eleitoral, “Brasil - o futuro que queremos” 
propõe ações efetivas para o país a partir da visão de 
intelectuais de diferentes áreas.
	 Os gritos de indignação seletiva, que abafaram 
o debate de ideias nos últimos tempos, tanto no 
âmbito da política formal, quanto nas mídias sociais, 
poderiam dar a falsa impressão de que somos 
incapazes de estabelecer um diálogo qualificado e 
construtivo. Isso não é verdade. O Brasil dispõe de 
pessoas preocupadas com os rumos do país e que têm 
ideias e projetos que podem recolocá-lo nos eixos.

	 Em Brasil - o futuro que queremos, da Editora Contexto, 
o historiador Jaime Pinsky reúne doze desses brasileiros 
para tratar de áreas fundamentais de interesse da nação. São 
especialistas e intelectuais de alto nível, com bons propósitos, 
detentores de senso de responsabilidade com relação aos 
caminhos que o país pode e deve trilhar, e que oferecem no 

livro sugestões sólidas para o futuro que queremos. 
“Como historiador e cidadão, julguei que poderia 
ajudar o país promovendo um debate de alto nível 
sobre alguns dos problemas mais importantes que 
o Brasil precisa resolver nos próximos anos. Os 
autores tiveram total liberdade de colocar suas 
ideias e estas foram integralmente respeitadas”, diz 
Jaime Pinsky.

   É importante ressaltar que nenhum dos autores 
deste livro foi escolhido por sua filiação política, 
senão por sua competência. Alguns militam em 

partidos políticos, já exerceram cargos públicos ou tiveram 
funções executivas. As 256 páginas, trazem propostas concretas 
em diferentes áreas: economia, educação, agricultura, questão 
urbana, política externa, saúde pública, política de esporte e 
meio ambiente, elaboradas a partir de experiência e estudos.
Uma obra para todos aqueles que acreditam no Brasil.

anuncio Gaya repete último
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Nacional

proporcionada pela digitalização é compensada por 
um aumento da carga regulamentar.

	 Em contraste, a América do Sul tem desfrutado de 
menos investimento em infraestrutura digital e, em 
termos gerais, os processos em toda a região tendem 
a ser mais burocráticos do que o vizinho norte-
americano. Além disso, as jurisdições na região 
também estão sujeitas à conformidade regulamentar 
global, o que explica países da América Sul, como 
Argentina, Brasil, Uruguai, Peru e Venezuela, estarem 
nas cinco primeiras posições do ranking da América 
Latina, respectivamente.  

	 Já no caso da América Central e do Caribe, a região 
tem sofrido com a imprensa internacional negativa 
que trouxe camadas de complexidade para ilustrar as 
associações negativas de reputação de fazer negócios 
em países que não respeitam ou implementam altos 
padrões globais. Embora não seja esse o caso e foi 
constatado que a maioria dos países construiu um forte 
conjunto de princípios e marcos legais, é natural que 
leve mais tempo para reconstruir a credibilidade e o 
propósito de uma perspectiva internacional.

	 Para Marco Sottovia, presidente da TMF Brasil, 
o quadro geral de complexidade está longe de ser 
uniforme. “Vale destacar que a forma como os 
regulamentos são implementados difere de país para 
país. No caso do Brasil, o fato de ser o segundo país da 
América Latina em termos de complexidade reforça o 
enorme movimento das empresas em reestruturarem 
sua área de compliance e serem mais transparentes, 
após o período conturbado vivido. E essa retomada 
afeta diretamente no nível de complexidade, deixando 
o mais alto”, ressalta. 

	 Segundo relatório que examina a dificuldade de 
aderir aos regulamentos comerciais em 84 países, 
realizado pela TMF Group, fornecedora líder de 
serviços empresariais de alto valor para clientes que 
operam e investem globalmente, o Brasil é o segundo 
país mais complexo da América Latina, atrás apenas da 
Argentina, que lidera o ranking, e o sétimo em escala 
global. 

	 A posição do país não é uma surpresa, uma vez que 
a economia em grande e rápida evolução continua a 
causar problemas para os operadores de negócios, 
responsáveis por formalizar contratos e elaborar 
estratégias para aumentar a participação no mercado. 
Embora não tenha havido mudanças em grande escala 
nos últimos meses, os procedimentos de registro de 
empresas na Junta Comercial, Receita Federal e na 
Prefeitura aumentaram a quantidade de burocracia 
no país. Além disso, a situação política marcada 
por escândalos, combinada com eleições iminentes, 
indicam um futuro bastante incerto da complexidade 
econômica do Brasil – o que foi mais um dos motivos 
que deixaram o país em 2º lugar na região e em 7º 
lugar globalmente. 

	 Ao analisar a complexidade nas Américas, o índice 
respeita as características próprias de cada região: 
América do Norte, Central e do Sul. A América 
do Norte implementou uma infraestrutura de 
conformidade digital (em termos de regulamentação e 
sistemas) que suporta um alto grau de transparência. No 
entanto, essa transparência aumenta a complexidade, 
pois informações significativas devem ser reunidas, 
coletadas e fornecidas por empresas multinacionais. 
Como resultado, os Estados Unidos da América (# 55) 
e o Canadá (#63) alcançam rankings no meio da tabela, 
sugerindo que qualquer redução na complexidade 

Brasil é o segundo país da América Latina 
mais complexo em compliance

De acordo com Índice de Complexidade de Compliance Corporativa, realizado 
pela TMF Group, países da América Latina vêm passando por reestruturação da área
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	 Abaixo, a lista de países mais complexos da América 
Latina para conformidade corporativa:

1.    Argentina
2.    Brasil
3.    Uruguai
4.    Peru
5.    Venezuela
6.    Barbados
7.    Colômbia
8.    Chile
9.    Costa Rica
10.  Equador

RANKING GLOBAL
	 Seguindo a análise para o ranking global, os Emirados 
Árabes Unidos (EAU) ocupa o primeiro lugar entre 
os países que têm o regime de conformidade mais 
complexo do que qualquer outro, seguido de seu 
vizinho do Oriente Médio, Catar, depois China e 
Argentina. A Irlanda, por sua vez, é o país mais simples 
do mundo em termos de conformidade, acompanhado 
pela Dinamarca e Curaçao.

	 No caso dos Emirados Árabes Unidos, o destaque 
de local mais complexo para os departamentos de 
conformidade corporativa, se deve, em parte, ao fato 
de uma recente introdução do VAT, imposto sobre 
valor agregado, e que criou uma ampla variedade de 
mudanças de conformidade às quais as empresas devem 

se adaptar. Também começou a implementar dois 
programas regulatórios internacionais – o Common 
Reporting Standard (CRS) e o Know Your Client 
(KYC), ambos geradores de picos de complexidade 
de curto prazo para as empresas que operam no país.

	 Abaixo está a lista de países mais complexos 
globalmente para conformidade corporativa:

1.    Emirados Árabes Unidos
2.    Catar
3.    China
4.    Argentina
5.    Malásia
6.    Líbano
7.    Brasil
8.    Vietnã
9.    Polônia
10.   Uruguai

Sobre o ranking
	 A TMF Group entrevistou seus especialistas em 
conformidade em 84 países. Cada pesquisa continha 52 
perguntas, cobrindo áreas incluindo a complexidade de 
abrir uma entidade em um país específico; requisitos 
de idioma local; a dificuldade de adotar requisitos de 
relatórios de transparência locais e globais e muito 
mais. As respostas foram ponderadas para refletir a 
contribuição relativa diferente de cada sujeito para a 
complexidade geral.
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Sustentabilidade
Coalizão de ONGs e empresas das áreas 

ambiental e agroflorestal apresenta 
estratégias aos candidatos às eleições 2018

	 Segundo maior exportador mundial de alimentos, respondendo 
por 7% de toda a comida do planeta, o Brasil tem enormes desafios 
a superar na ocupação e uso de seu território. As mudanças de uso 
do solo, como o desmatamento e a agropecuária respondem por 
cerca de dois terços das emissões de carbono no país. Por outro 
lado, com práticas mais sustentáveis, esses setores podem não 
apenas reduzir sua emissão, mas também capturar carbono da 
atmosfera, e tornar-se, portanto, parte da solução. 

	 É por isso que a Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura 
- movimento multisetorial composto por mais de 170 membros, 
entre entidades que lideram o agronegócio no Brasil, as principais 
ONGs da área de meio ambiente e clima e representantes de peso 
do meio acadêmico - apresentará aos principais candidatos às 
eleições deste ano um conjunto de 28 propostas, relacionadas ao 
uso da terra, factíveis de serem alcançadas em um mandato de 
quatro anos. As propostas podem ser adotadas pelos candidatos 
tanto ao poder executivo quanto ao legislativo. Boa parte delas é 
fundamentada em instrumentos já existentes e que simplesmente 
precisam ser aprimorados ou colocados em prática.

	 “O Brasil precisa revolucionar o seu uso da terra e essa demanda 
é também uma oportunidade para o próximo governo”, afirma 
André Guimarães, facilitador da Coalizão Brasil.  “Nossa agenda 
está diretamente ligada ao desenvolvimento do Brasil e tem o 
poder de pautar o caminho para uma economia de baixo carbono, 
alinhada aos desafios do século XXI”, completa.

	 Divididas em três eixos – 1) Ordenamento Territorial; 2) 
Dinamização dos Mecanismos de Mercado; e 3) Agropecuária 
de Baixo Carbono Aliada à Conservação, Restauração, 
Reflorestamento e Uso Sustentável dos Recursos Naturais - as 
28 propostas criam um círculo virtuoso, na qual uma favorece a 
outra.  

É o caso, por exemplo, do Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
destaque do eixo 1 – Ordenamento Territorial – que, se 
devidamente implementado, pode ajudar o produtor a superar 
a teia dos 15 cadastros oficiais diferentes e não integrados que 
existem hoje na esfera federal, gerando conflitos, insegurança 
jurídica. André ressalta que “quase 100% das áreas cadastráveis já 
estão registradas no CAR, mas é preciso avançar para as etapas de 
validação dos cadastros e elaboração dos planos de regularização, 

já que cerca de 80% das propriedades rurais no Brasil possuem 
algum tipo de passivo ambiental”.

	 Organizar a ocupação do território nacional envolve também os 
60 milhões de hectares de florestas públicas ainda não destinadas 
pelo governo. Esse “limbo” favorece o desmatamento e a grilagem 
nessas terras que, por sua vez, agravam o caos fundiário do país. 
A criação de Unidades de Conservação e a destinação de florestas 
públicas a populações tradicionais, por exemplo, tem se mostrado 
uma política efetiva de combate ao desmatamento ilegal, quando 
associadas ao monitoramento em tempo real da cobertura florestal 
e a medidas de combate à extração ilegal de madeira.  

	 A Coalizão Brasil recomenda também suspender os processos de 
redução de Unidades de Conservação e os processos que ameaçam 
os direitos territoriais indígenas, quilombolas e de comunidades 
tradicionais. Essas áreas são reconhecidas, por meio de pesquisas 
publicadas em inúmeros artigos científicos, como fundamentais 
para a conservação ambiental, manutenção da biodiversidade, 
dos regimes pluviométricos e estabilização do clima. Mas não 
se trata somente de uma agenda ambiental, pois esses benefícios 
contribuem também para a atividade agropecuária, que dependem 
da água e do clima para prosperar. Por isso, a Coalizão Brasil 
ressalta que as ameaças às áreas de preservação que tramitaram no 
Congresso Nacional, como, por exemplo, a redução da Floresta 
Nacional (Flona) do Jamanxim, do Parque Nacional (Parna) do 
Jamanxim (PA) e do Parque Nacional de São Joaquim (SC), além 
da tentativa de extinção da Reserva Nacional de Cobre e seus 
Associados (Renca), trazem prejuízos que extrapolam os danos ao 
meio ambiente e incluem, por exemplo, a participação do brasil em 
mercados internacionais. A insegurança jurídica decorrente dessas 
iniciativas representa uma potencial perda de investimentos e da 
oportunidade de o país se posicionar internacionalmente como um 
líder da economia de baixo carbono.

Estas e outras propostas constituem um corpo de 28 
recomendações, sendo onze delas dedicadas à questão do 
ordenamento territorial. “Organizar o tabuleiro de xadrez que é 
o território brasileiro é premissa básica para um modelo de uso 
da terra que traga segurança jurídica para investimentos e para as 
comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas e extrativistas) 
e para a conservação da biodiversidade”, destaca André. “A 
atuação dos poderes legislativo e executivo deve promover a 
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integração entre os diferentes instrumentos de regularização 
fundiária e ambiental existentes no âmbito do Estado Brasileiro, 
fortalecendo a rede de unidades de conservação e definindo as 
áreas prioritárias para conservação da biodiversidade e produção 
de serviços ecossistêmicos”, completa.

	 As propostas também focam na questão da inteligência e do 
planejamento. Para tanto, a Coalizão Brasil propõe a produção 
de um mapa anual de uso e cobertura da terra no Brasil para 
todo o território nacional - algo inexistente no país atualmente, 
o que limita as iniciativas de avaliação da alteração da cobertura 
da vegetação nativa, expansão dos diferentes usos da terra e, por 
consequência, o cálculo preciso da emissão de gases de efeito 
estufa. O ponto de partida pode ser as iniciativas oficiais - o Mapa 
de Cobertura e Uso da Terra do Brasil do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e o Mapa de Cobertura e Uso da 
Terra do Inventário Nacional de Emissões e Remoções de Gases 
de Efeito Estufa do MCTi - e a ferramenta MapBiomas, elaborada 
pela sociedade civil. 

A produção de dados deve contemplar ainda o desmatamento, 
restauração e reflorestamento de todos os biomas brasileiros. Hoje, 
os dados oficiais incluem somente o desmatamento na Amazônia 
e na Mata Atlântica. Com isso, ainda não se tem um conhecimento 
da extensão e da dinâmica da degradação em outros biomas, como 
o Cerrado, Caatinga, Pantanal e Pampas. Essa lacuna impede o 
planejamento e a implementação de medidas necessárias à 
conservação da biodiversidade em todo o território nacional. 
A redução nos índices de desmatamento da ordem de 80% na 
Amazônia observada na década passada demonstra o impacto 
que pode alcançar o monitoramento das mudanças da cobertura 
florestal associado a ações de fiscalização e responsabilização. 

Outra proposta que a Coalizão Brasil apresentará aos candidatos 
é a de implementação do Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE) em todo o território nacional. Apesar de possuir, desde a 
década de 1980, legislação estabelecendo e regulamentando a 
implantação do ZEE, em poucas situações o Brasil se utilizou 
dessa importante ferramenta de planejamento e gestão territorial. 
Como consequência, a ocupação do território não aproveitou suas 
potencialidades naturais das diferentes regiões e localidades do 
país, resultando em impactos socioambientais e baixos resultados 
econômicos. A proposta da Coalizão Brasil é que seja feito 
um Estudo de Planejamento da Paisagem e Ordenamento do 
Território, para todo o país, como subsídio a uma proposta de ZEE 
aberta ao debate público.

Para combater o desmatamento, a Coalizão Brasil recomenda 
também instituir uma penalização pecuniária do desmatamento 
ilegal associada diretamente às emissões de gases de efeito 

estufa provocadas por essa derrubada. Assim, fica estabelecida 
a vinculação entre as mudanças do uso da terra e as mudanças 
climáticas. 

	 A Coalizão Brasil vê as eleições como o momento certo 
para iniciar o diálogo com os candidatos. “O uso da terra é um 
grande desafio para os poderes executivo e legislativo, mas que 
se mostra também como uma oportunidade de agenda positiva, 
na qual os ganhos atingem todos os setores da sociedade e 
fortalecem o desenvolvimento do Brasil. Mas, o governo não 
conseguirá implementar todas essas propostas sozinho. Por isso, 
a Coalizão Brasil e toda sua rede de mais de 170 membros se 
coloca à disposição dos candidatos para ajudá-los a compreender 
e endossar estas propostas”, conclui André. 

	 O documento completo com as 28 propostas e seu detalhamento 
pode ser lido aqui ou confira a seguir um sumário delas: 

a.      ORDENAMENTO TERRITORIAL - Segurança jurídica 
para a produção e a conservação da diversidade cultural, 
étnica e ambiental

 
1.	 Estabelecer uma Força-Tarefa Nacional da Justiça Federal, 

apoiada pelo Executivo, Legislativo e Ministério Público, 
com o objetivo de promover a resolução de conflitos 
fundiários;

2.	 Implementar o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 
em todo o território nacional, incorporando ferramentas 
modernas de estudo e planejamento da paisagem e de 
consulta à sociedade;

3.	 Direcionar recursos humanos e financeiros para garantir a 
validação do Cadastro Ambiental Rural (CAR);

4.	 Promover a integração do Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural (Sicar) com os demais cadastros fundiários 
públicos existentes no Brasil, tornando-os informações de 
domínio público.

5.	 Regulamentar, de forma participativa e transparente, os 
Programas de Regularização Ambiental (PRAs) e as Cotas 
de Reserva Ambiental (CRAs);

6.	 Produzir mapa anual de uso e cobertura da terra no Brasil 
para todo o território nacional;

7.	 Produzir relatório anual de desmatamento, restauração e 
reflorestamento de todos os biomas brasileiros;

8.	 Instalar uma força-tarefa para promover a destinação para 
conservação e usos sustentáveis de 60 milhões de hectares de 
florestas públicas não destinadas;

9.	 Suspender os processos de redução de unidades de conservação 
e os processos que ameaçam os direitos territoriais indígenas, 
quilombolas e de comunidades tradicionais;
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10.	Suspender o acesso a crédito e apoio para regularização 
fundiária a todas as propriedades com desmatamento ilegal;

11.	Implantar multa pecuniária correspondente ao valor do 
carbono emitido pela conversão ilegal do uso da terra, 
com sobretaxa aplicável a ecossistemas ameaçados e áreas 
prioritárias para a conservação da biodiversidade.

 
b.      DINAMIZAÇÃO DOS MECANISMOS DE MERCADO 

- Financiamento e estímulo à conservação, restauração, 
reflorestamento e ao desenvolvimento sustentável no campo.

12.   Regulamentar o artigo 41 do Código Florestal brasileiro, 
que trata dos incentivos para a conservação ambiental em 
propriedades privadas, bem como outros dispositivos legais, 
como os projetos de lei sobre Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA), legislações estaduais sobre REDD+, 
dentre outros, para valorizar a captura, conservação, 
manutenção e aumento da fixação natural de carbono;

13.	Implantar, de forma imediata, o Mercado Brasileiro de 
Redução de Emissões (MBRE), considerando não apenas a 
redução das emissões, mas também a remoção do carbono 
da atmosfera, conforme previsto na Política Nacional 
de Mudanças Climáticas (PNMC), criando uma agenda 
de trabalho que estimule sinergias entre o mercado e a 
valorização de ativos florestais;

14.	Fomentar o avanço da Estratégia Nacional de REDD+, 
com fortalecimento da participação da sociedade civil e 
do setor empresarial na Comissão Nacional para REDD+ 
(CONAREDD+);

15.	Instituir metas ambiciosas que promovam a completa 
renovabilidade para a matriz energética e cadeias produtivas 
no Brasil, incentivadas pela criação de um mercado de 
certificados lastreados na produção de energia ou produtos de 
base renovável, de forma articulada com outros mecanismos 
regulatórios;

16.	Reduzir o custo de capital de instrumentos de financiamento 
público, inclusive do BNDES, para investimentos que 
promovam remoções ou menores emissões de GEE, 
eliminando subsídios e incentivos fiscais aos combustíveis 
fósseis e a agentes de mercado que não cumpram com a 
legislação ambiental;

17.	Trabalhar junto aos agentes do mercado financeiro, tanto 
nacionais quanto internacionais, para estruturar estratégias de 
financiamento para projetos que tragam benefícios ambientais 
e para a agricultura de baixo carbono, especialmente o plantio 
de florestas nativas;

18.	Ampliar o escopo, captação e celeridade de execução do 
Fundo Amazônia.

c. AGROPECUÁRIA DE BAIXO CARBONO 
ALIADA À CONSERVAÇÃO, RESTAURAÇÃO, 
REFLORESTAMENTO E USO SUSTENTÁVEL DOS 

RECURSOS NATURAIS - Compatibilização da produção e 
a conservação da diversidade socioambiental.

19.	Atuar sobre os principais gargalos da Agricultura de Baixo 
Carbono (Plano ABC), expandindo as ações públicas e 
privadas voltadas à assistência técnica, extensão rural e 
difusão de tecnologia em sinergia com outras fontes e 
mecanismos nacionais e internacionais;

20.	Incluir incentivos para a expansão agrícola e pecuária, bem 
como para a recuperação florestal, em áreas degradadas e de 
baixa aptidão agrícola por meio dos planos plurianuais de 
investimento e ação;

21.	Eliminar das cadeias produtivas brasileiras a produção 
oriunda de desmatamento ilegal ou de exploração ilegal, 
imputando a corresponsabilidade a compradores de produtos 
de base florestal ilegais e não rastreáveis;

22.	Disponibilizar publicamente e de forma atualizada as 
autorizações e documentos de controle dos fluxos de madeira 
tropical, estabelecendo tecnologia de rastreamento por 
georreferenciamento em todas as cadeias produtivas;

23.	Exigir que produtos florestais adquiridos pelo poder público 
sejam rastreados, definindo ainda um cronograma para 
implantação de sobretaxa sobre o valor de todo produto 
florestal oferecido ao mercado sem rastreabilidade;

24.   Desenvolver mecanismos de financiamento e incentivo à P&D 
e Inovação voltados ao desenvolvimento de oportunidades 
para o uso sustentável de produtos não madeireiros e dos 
recursos genéticos e bioquímicos das florestas nativas, como 
forma de valorização da biodiversidade nacional;

25.	Desenvolver programa pré-competitivo de P&D e Inovação 
para silvicultura de espécies arbóreas nativas do Brasil;

26.	Garantir recursos orçamentários para implantação das 
medidas do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Planaveg) relacionadas ao planejamento, 
financiamento e expansão da pesquisa e desenvolvimento 
voltadas à silvicultura;

27.	Criar iniciativa específica para recuperar a cobertura florestal, 
atrelada a múltiplos usos, em áreas de recarga dos aquíferos 
das bacias hidrográficas consideradas estratégicas;

28.	Promover e implementar o Renovabio.

	
	 A Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura é um movimento 
multissetorial que se formou com o objetivo de propor ações e 
influenciar políticas públicas que levem ao desenvolvimento de 
uma economia de baixo carbono, com a criação de empregos de 
qualidade, o estímulo à inovação, à competitividade global do 
Brasil e à geração e distribuição de riqueza a toda a sociedade. 
Mais de 170 empresas, associações empresariais, centros de 
pesquisa e organizações da sociedade civil já aderiram à Coalizão 
Brasil – www.coalizaobr.com.br

Sustentabilidade
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	 Tente se lembrar qual foi a última vez que você estava dirigindo 
e precisou frear para não ultrapassar um sinal amarelo. É difícil, 
não é? E onde você estava na última vez em que ligou a seta 
do seu carro antes de fazer uma curva? Também não se lembra? 
Pois é, quando saímos da nossa casas e entramos no carro rumo 
ao trabalho, é como se nosso cérebro ativasse um “modo de 
piloto automático”, um estado completamente diferente daquele 
que você vivenciou nas primeiras vezes que precisou dirigir na 
autoescola e examinou todo o ambiente de forma consciente, nos 
mínimos detalhes.

	 Mesmo nesse estado de piloto automático, ou inconsciente – 
precisamos tomar decisões a todo instante. Sempre precisamos 
decidir entre pisar no freio ou no acelerador porque o sinal acabou 
de ficar amarelo ou verde. Ou então, ligar a seta para a esquerda 
ou para a direita, ou mesmo qual é a marcha que vamos engatar. 
Mas se todas essas decisões são tomadas de forma inconsciente, 
como é que nosso cérebro faz para trabalhar com tanta perfeição, 
garantindo que estejamos vivos até hoje?

	 Segundo o Professor Jonathan Cohen, diretor do Princeton 
Neuroscience Institute, as respostas para essa pergunta podem 
ser encontradas na neuroeconomia, uma área do conhecimento 
que reúne princípios de economia, neurociências e psicologia. 
Em sua palestra no Economic World Forum, Cohen explica 
como podemos nos beneficiar do conhecimento científico para 
tomar melhores decisões, e propõe 4 princípios básicos da 
neuroeconomia. Confira:

1. Nós podemos medir o valor que você dá a qualquer coisa, 
monitorando o funcionamento do seu cérebro

Através de algumas técnicas que monitoram a atividade 
do cérebro, nós conseguimos medir o valor que você dá 
para qualquer estímulo, sem que você tenha que nos dizer 
absolutament e nada. Eu sei que parece um filme de ficção, 
mas é ciência. Atualmente, é possível medir seus desejos 
e preferências, e predizer as suas decisões, monitorando o 
funcionamento do seu cérebro.

2. Durante a tomada de decisão, nosso cérebro pondera 
evidências de maneiras separadas

Voltando ao momento em que precisávamos decidir entre 
pisar no freio ou no acelerador, nosso cérebro lida com 
decisões como esta através de “fórmulas matemáticas”. 
É como se tivéssemos dois baldes dentro de nossa cabeça, 
um para o sinal vermelho e outro para o amarelo. Cada vez 

que você percebe qualquer evidência de que o sinal está 
vermelho, o balde da luz vermelha enche um pouco. Sempre 
que você recebe indícios que o sinal está amarelo, o balde 
que enche um pouco é o da luz amarela. E adivinhe só, o 
balde que encher primeiro ganha! É mais ou menos assim 
que você toma decisões, enchendo baldes mentais…

3. Nosso cérebro limita o número de opções disponíveis à 
tomada de decisão

Como você já deve saber, a unidade funcional básica do 
cérebro é o neurônio. Para processar qualquer tipo de 
estímulo, uma rede de neurônios é ativada, transmitindo 
informações – estímulos elétricos, na verdade – por várias 
regiões. Ao contrário do que muita gente imagina, quando um 
neurônio é ativado, ele também acaba inibindo a atividade de 
diversos outros neurônios que estão conectados.

Pensando no processamento de um estímulo isolado, fica 
fácil compreender esse princípio. Os neurônios que estão 
associados ao processamento desse estímulo são ativados e 
acabam suprimindo a atividade dos seus neurônios vizinhos, 
que não estão associados ao estímulo.

Mas e quando entramos em um mercado e nos deparamos 
com inúmeros produtos, de diversas cores, tamanhos e 
marcas? Centenas de milhares de neurônios são ativados e 
suprimem muitos outros, tornando a tomada de decisão um 
processo extremamente complexo.

Somos animais sociais

	 Um dos fatores mais importantes da tomada de decisão é o 
impacto social das escolhas que você faz. Sempre que tomamos 
qualquer decisão, o contexto social é levado em consideração, 
mesmo que de maneira inconsciente. Agora que você já conhece 
os quatro princípios básicos da neuroeconomia, eu te pergunto: 
como esse conhecimento pode ser aplicado em situações do 
mundo real?

	 Em conjunto com todo o conhecimento sobre o comportamento 
humano que foi evidenciado pelas neurociências, os princípios de 
neuroeconomia podem ser aplicados a qualquer tipo de tomada 
de decisão. Atualmente, esse conhecimento já é utilizado para 
predizer o impacto de campanhas publicitárias, para influenciar 
a criação de hábitos saudáveis pela população, para adequar 
marcas e produtos aos desejos e necessidades dos consumidores 
e para diversas outras finalidades.

Neuroeconomia: por dentro 
da tomada de decisão

Opinião

Ana Souza e Billy Nascimento* 

* Ana Souza é sócia da Forebrain, Doutora em Neurociência Comportamental pela UFRJ e especialista nas áreas de Emoção e Regulação da 
Emoção. É professora da disciplina de Neurociência do Consumo na ESPM e Neuromarketing na FGV. Billy Nascimento é sócio da Forebrain, 
Doutor e Mestre em Neurofisiologia pela UFRJ e graduado em Biomedicina pela mesma universidade. Como professor da ESPM e FGV, leciona 

disciplinas de Neurociência do Consumo e Comportamento do Consumidor em cursos de MBA e Pós-Graduação.
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Saúde

Será tempo de fechar hospitais?

	 Algumas doenças se desenvolvem de maneira 
silenciosa. Quando descobertas, já estão em estado 
avançado, o que torna seu tratamento mais difícil 
e doloroso. Processo semelhante está ocorrendo 
entre os hospitais privados no Brasil, como revela 
levantamento da Federação Brasileira de Hospitais e 
da Confederação Nacional de Saúde a partir de dados 
do Ministério da Saúde. Entre 2010 e 2018, sem que 
o fato merecesse qualquer manchete, foram fechados 
1.797 hospitais privados e eliminados 31.453 leitos. 
Os números são um alerta para a crise que tem corroído 
parte importante da infraestrutura do sistema brasileiro 
de assistência à saúde. 
 Ainda que tenham sido abertos hospitais ao longo 
do período, o saldo final é de 430 estabelecimentos 
a menos, uma redução de 9%. O desmanche atingiu 
em especial a parte menos proeminente do mercado, 
motivo pelo qual tenha até aqui passado desapercebido. 
A crise vitimou os hospitais com fins lucrativos (71% 
do total de estabelecimentos fechados) instalados fora 
das grandes capitais (68%) e de menor porte (68% 
com menos de 50 leitos). Do total, 66% eram hospitais 
gerais e 52% atendiam também ao SUS. 
	 Uma hipótese para o caso seria a realocação de 
recursos ou a concentração de mercado. As evidências, 
no entanto, apontam para uma redução líquida da 
capacidade instalada, em especial para procedimentos 
de alta e média complexidade. Tanto assim que houve 
no período queda de 10% no total de leitos privados.
Pode-se pretender que a diminuição de leitos seja fruto 
do emprego de tecnologias menos invasivas. De fato, 

isso ocorre no Brasil e no mundo desde os anos 80. 
No entanto, aqui o número de leitos por habitantes 
sequer atingiu o patamar médio mundial (de 3 leitos 
por mil habitantes) e já começa a cair. De 2,7 leitos por 
mil habitantes em 2010 descemos para 2,0 em 2018. 
Nossa realidade é de uma população que envelhece 
e que vivencia o aumento acelerado dos casos de 
doenças crônicas. Isso deveria estar apontando para 
um crescimento da densidade de leitos e não para a sua 
diminuição. 
	 São várias as causas para esse processo. Pelo lado da 
receita, a imposição de preços aos hospitais pequenos, 
os atrasos de pagamentos e o aumento das glosas por 
parte dos planos de saúde, somados à insuficiência 
dos valores pagos pelo SUS, estão entre as causas do 
estrangulamento. Pelo lado da despesa, a alta carga 
tributária, de 37%, explica por que a crise afeta mais 
os estabelecimentos com fins lucrativos do que os 
filantrópicos. 
	 A eventual retomada da economia e dos empregos 
pode vir a aliviar esse processo. Mas os hospitais não 
estão mais lá e a reposição da capacidade perdida 
não é fácil. A criação e operação de novos leitos e a 
implementação de novas tecnologias requerem altos 
investimentos, geralmente suportados exclusivamente 
por capital próprio, já que inexistem no Brasil políticas 
e fontes de financiamento para o setor. Melhor, 
portanto, evitar que os hospitais fechem. A doença 
silenciosa ainda tem cura.

Bruno Sobral* 

*Consultor econômico da Confederação Nacional de Saúde (CNS) e da Federação Brasileira de Hospitais (FBH). 
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A matemática que nasce de um floco de neve

Internacional

	 Você já observou um floco de neve bem de perto, como 
fazem os cientistas quando usam um microscópio? Se 
você nunca teve a oportunidade de ver uma fotografia 
desse minúsculo objeto da natureza, faça uma busca 
pela internet. Você vai se surpreender com a beleza 
que habita um simples floco de neve.

	 Encantado com essa beleza, o francês Étienne Ghys 
contou o que a ciência já sabe sobre os flocos de neve e 
o que ainda falta saber em uma palestra que ministrou 
no encontro mundial de matemáticos, evento que 
aconteceu recentemente no Rio de Janeiro. Apesar de 
nenhum floco de neve ser idêntico a outro, eles têm 
algo em comum: a forma hexagonal, pois são como 
estrelas de seis pontas. Étienne disse que, muito antes 
de existir um microscópico, em 1610, um dos cientistas 
mais famosos da história, o alemão Johannes Kepler, 
foi o primeiro a sugerir que havia simetria nos flocos 
de neve.
	
	 “O entendimento da natureza através da matemática 
é um conceito muito moderno. E as simetrias que 
Johannes tentou encontrar na natureza ainda hoje estão 
na raiz da ciência. As simetrias governam a matemática 
e a física.”

	 Diretor de pesquisas na Escola Normal Superior de 
Lyon, na França, e pesquisador honorário do Instituto de 
Matemática Pura e Aplicada (Impa), Étienne explicou 
como a ciência foi, aos poucos, compreendendo mais 
e mais sobre a geometria dos flocos de neve. Hoje, 
os pesquisadores são capazes de inserir fórmulas 
matemáticas em programas de computador e gerar 
imagens de flocos de neve muito parecidas com as que 
encontramos na natureza.

	 “O fato é que os matemáticos têm grande criatividade, 
mas as criações deles não são objetos concretos, são 
objetos artificiais, virtuais. Por isso, eles trabalham 
em um mundo externo, no mundo deles. E não é 
fácil comunicar essas coisas abstratas para outras 
pessoas. Às vezes, já é difícil se comunicar com outros 
matemáticos.”

	 De fato, nem sempre é fácil entender como funciona 
o mundo abstrato da matemática, mas vale a pena 
tentar. Pense que os flocos de neve têm algo em comum 
com os favos das colmeias das abelhas. Se dividirmos 
um favo ou um floco em pequenas partes, você verá 
que cada uma delas é semelhante à original. É como 
se os favos e os flocos possuíssem dentro de si cópias 
menores deles mesmos.

	 A partir do estudo dessa geometria, os matemáticos 
criaram objetos virtuais chamados fractais. A pesquisa 
desses objetos já está ajudando a humanidade a 
compreender fenômenos que ocorrem no mercado 
financeiro, aprimorar a transmissão de informações 
via fibra óptica, a mistura de substância e a análise de 
imagens médicas. Tudo isso a partir da matemática que 
nasceu com o estudo de um simples floco de neve.

Os cabelos brancos de Étienne Ghys remetem aos flocos de neve. 
Ele é um matemático francês, que trabalha com geometria e sistemas 
dinâmicos.

Em evento no Rio de Janeiro, o francês Étienne Ghys falou 
sobre a geometria desse minúsculo objeto da natureza.
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Internacional
Guerra comercial EUA-China já é considerado 

em 66% dos negócios operados no país, 
aponta pesquisa da Amcham Brasil 

	 Um eventual aumento tarifário gerado pelo acirramento 
da tensão comercial entre os EUA e a China é um risco já 
considerado no negócio da maioria das empresas em operação 
no Brasil, de acordo com pesquisa inédita da Câmara Americana 
de Comércio no Brasil. A Amcham Brasil entrevistou, em agosto, 
130 dirigentes de empresas brasileiras e multinacionais que atuam 
no mercado nacional que possuem negócios globais ou não. Para 
66% desses executivos consultados, a tensão comercial entre 
as duas superpotências deve caminhar de fato para uma guerra 
comercial, levando 53% deles a incluir esse impacto como um 
risco de negócio de média proporção em suas análises internas, 
enquanto 13% o avalia como efeito negativo mais profundo no 
seu negócio. 

	 “A percepção dos empresários brasileiros seguem em linha com 
os dados da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e 
Desenvolvimento que estima que, em caso de guerra comercial 
entre a China e EUA, as tarifas aplicadas às exportações brasileiras 
poderiam subir de 5% para 32%”, comenta Deborah Vieitas, CEO 
da Amcham da Brasil. “No cenário de guerra comercial, entre 
duas super potências, não há vitoriosos, embora alguns setores 
brasileiros possam ganhar no curto prazo, especialmente no setor 
de commodities”, complementa Vieitas, que comanda a maior 
Câmara Americana, entre 114 existentes fora dos EUA. No Brasil, 
são 5 mil empresas associadas, sendo 85% delas brasileiras.   

	 Para os entrevistados pela Amcham, as perspectivas de médio 
prazo são de que os países mais atingidos pelo aumento de tarifas 
dos EUA buscarão outros mercados para suas exportações. 
Para 42%, esse movimento prejudicará especialmente nações 
emergentes e setores no Brasil, como agricultura e processamento 
de alimentos. O segundo cenário mais votado pelos participantes, 
com 33% de respostas, foi a deterioração geral do cenário 
macroeconômico no Brasil. 

Prioridades do novo governo
	 De acordo com 53%, o cenário internacional traz um desafio 
adicional para o governo a ser eleito em outubro – a necessidade 
de dar maior prioridade ao comércio exterior como plataforma 
de transformação econômica do País. Na lista de prioridades, 
do novo presidente eleito, devem entrar o diálogo bilateral 

com os seus principais parceiros comerciais, em especial, os 
EUA e China. Outras ações prioritárias foram a simplificação e 
desburocratização das operações essenciais de comércio exterior 
(51%), identificação e eliminação de barreiras comerciais para 
o acesso aos mercados (20%) e políticas públicas para ampliar 
investimentos de empresas brasileiras no exterior (4%).

	 Países que deram prioridade ao comércio exterior tiveram 
crescimento expressivo nas últimas décadas. “Nos últimos 70 
anos, todos os países que realmente conseguiram mudar de patamar 
econômico tiveram entre 40% e 50% do seu PIB como resultado 
da soma de exportações e importações”, contextualiza a CEO da 
Amcham.  Foi o caso de países como Japão, Alemanha, Coreia do 
Sul, Cingapura, Hong Kong, Chile e Espanha. No mesmo período 
de tempo, o Brasil cresceu bem menos. “Se retirarmos da nossa 
avaliação histórica os períodos da monocultura da exportação, é 
muito difícil encontrar momentos da economia brasileira em que 
tenhamos tido mais do que 25% do nosso PIB como resultante da 
soma de importações e exportações.”

	 Na visão da Amcham, a eleição de outubro é a chance de 
reverter este cenário de baixa participação brasileira no comércio 
internacional. A entidade vem realizando um trabalho de 
influência na agenda dos principais pré-candidato à presidência. 
Até o momento, os presidenciáveis Geraldo Alckmin (24/6), 
Álvaro Dias (18/6), João Amoêdo (14/5), Henrique Meirelles 
(23/4) e Ciro Gomes (14/3), já assinaram o compromisso de 
estudar as propostas da Amcham para inclusão no seu programa de 
governo. As propostas assinadas pelos candidatos foram dividas 
em quatro pilares de atuação: Segurança Jurídica e Atração de 
Investimentos, Modernização do Sistema Tributário, Integração 
do Brasil nas Cadeias Globais de Valor e Fortalecimento da 
Relação Bilateral Brasil – Estados Unidos. A Amcham está no 
aguardo da confirmação de agenda com os demais pré-candidatos. 

Inserção nas cadeias globais de valor
	 Questionados sobre a principal barreira à integração e inserção 
do Brasil nas cadeias globais de valor, 31% apontaram a 
insegurança jurídica e normativa para investimentos. Em seguida, 
vieram os custos poucos competitivos (27%), falta de acordos 
comerciais ou de investimento (25%), ausência de estímulos à 

Pesquisa da maior Câmara Americana, entre 114 existentes fora dos EUA, ouviu 
130 executivos de empresas brasileiras e multinacionais de múltiplos países 
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internacionalização de empresas e financiamento e garantia às 
exportações (13%).

Brasil-EUA
	 No que tange as negociações Brasil-Estados Unidos, 56% 
dos empresários gostariam de observar um governo brasileiro 
com uma postura mais ativa de diálogo na relação bilateral, se 
comprometendo com um horizonte de negociação mais concreto. 
Para 33%, o diálogo já deveria ser intensificado no curto prazo, de 
forma a evitar possíveis novas sobretaxas. 

	 Sobre a Reforma Tributária americana no Brasil, a maioria 
ainda não sentiu efeitos negativos. Para 62%, a queda do IDP 
(Investimento Direto no País), está mais relacionado ao contexto 
de incerteza eleitoral. Dado do BC (Banco Central) mostra que o 
desempenho das aquisições e empréstimos de matrizes no exterior 
a suas filiais brasileiras teve queda de 30% nos primeiros quatro 
meses do ano em relação à 2017. Só 25% dos respondentes atribui 
esta diminuição a redução dos impostos nos EUA, visando atrair e 
manter recursos no país. 

Negociação via Mercosul
	 Apesar do cenário turbulento no comércio internacional, a 
maioria acredita que o risco de desglobalização aceleraria a 
concretização do tão discutido acordo entre o Mercosul e a União 
Europeia. Para 58%, as chances de ser confirmado aumentaram 
em médio prazo devido ao esgotamento de um ciclo nacional-
populismo(kirchnerismo e lulopetismo) nos dois principais sócios 
do Mercosul, mas dependeria da confirmação de um novo governo 
brasileiro pró-integração nas cadeias globais de valor. Outros 
22% acreditam que o acordo será concretizado em curto prazo, 
independente do cenário eleitoral deste ano, e 18% não veem 
um desfecho positivo. “O certo é que hoje, o Mercosul é destino 
de apenas 14% das exportações brasileiras e existe um concreto 
potencial para aumentar essa fatia, se compararmos, por exemplo, 
com a União Européia que realiza 63% de suas exportações para 
os países que pertencem a esse bloco econômico”, diz Vieitas.

	 Além da União Europeia, 53% responderam que uma 
aproximação com a Aliança do Pacífico (México, Colômbia, Peru 
e Chile) seria a opção de maior impacto comercial. Outros 35% 
optaram pela China, seguidas de Canadá (4%) e Japão (2%).

Programa +Competitividade Brasil 
	 Em 2018, a Amcham vem coordenando um trabalho de como 
o setor privado pode contribuir e construir soluções para o 
aumento da competitividade brasileira. O ciclo de debates “Seu 
País, Sua Decisão – Amcham + 2018” vem sendo realizado 
com os presidenciáveis mais bem colocados nas pesquisas. Os 
presidenciáveis Geraldo Alckmin (24/6), Álvaro Dias (18/6), João 
Amoêdo (14/5), Henrique Meirelles (23/4) e Ciro Gomes (14/3), 
já assinaram o compromisso de estudar as propostas da Amcham 

para inclusão no seu programa de governo, e a agenda com outros 
candidatos segue com atividades em agosto. Do lado privado, 
a Amcham já mobilizou mais de mil presidentes e diretores de 
empresas em São Paulo, e 50 mil executivos via transmissão 
online para 14 cidades brasileiras. 
	 Os temas fazem parte do Programa +Competitividade Brasil da 
Amcham, lançado há dois anos, e que está dividido em quatro 
pilares de atuação: Segurança Jurídica e Atração de Investimentos, 
Modernização do Sistema Tributário, Integração do Brasil nas 
Cadeias Globais de Valor e Fortalecimento da Relação Bilateral 
Brasil – Estados Unidos. “A agenda da Amcham segue mobilizada 
sobre grandes temas, como equilíbrio fiscal, infraestrutura, 
logística, segurança pública, qualificação profissional, economia 
digital, diversidade, educação, saúde e sustentabilidade e 
preservação ambiental”, observa Deborah Vieitas. 
	 No âmbito do comércio exterior, a Amcham defende a 
ampliação dos acordos comerciais. A baixa representatividade 
do Brasil no comércio internacional limita oportunidades de 
comércio e intercâmbio tecnológico, essenciais para desenvolver 
competitividade. A entidade entende que é preciso aprofundar 
acordos internacionais, avançar com a África e ter estratégia para 
o Sudeste Asiático, além de concluir negociações envolvendo 
a União Europeia, Canadá, Coreia e Japão.  A participação na 
OCDE, decisão sinalizada pelo governo brasileiro, também é 
apoiada pela Amcham.

	 Já no fortalecimento da Relação Bilateral Brasil-EUA, a 
Amcham Brasil propõe trabalhar pelo inicio de negociação 
de um acordo bilateral de investimentos, ressaltando que esse 
instrumento já foi assinado pelo Brasil com nove países e blocos. 
Os Estados Unidos são o segundo maior parceiro comercial e o 
principal comprador de manufaturados do Brasil. É uma relação 
estratégica que deve ser priorizada.  No longo prazo, defende a 
retomada da perspectiva de um acordo comercial amplo. Estudo 
da Amcham-FGV de 2016 revela que um acordo comercial 
com os Estados Unidos ampliado e que eliminasse 100% das 
tarifas atuais possibilitaria ao Brasil incremento de quase 7% 
nas exportações e 1,29% no Produto Interno Bruto (PIB). É um 
fluxo potencial de comércio suficiente para justificar um acordo 
preferencial. 

	 A defesa da competitividade brasileira e o desenvolvimento de 
negócios é uma marca registrada da Amcham há quase cem anos. 

A PESQUISA 
	 A Amcham Brasil ouviu 130 executivos de empresas brasileiras 
e multinacionais de múltiplos países, durante o seminário “As 
Novas Dimensões do Comércio Global”, realizado em julho, em 
São Paulo. A Câmara Americana reúne no Brasil cerca de 5 mil 
empresas associadas, sendo 85% delas brasileiras, sendo a maior 
Amcham entre 114 existentes fora dos EUA.
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	 O futebol americano pode parecer um esporte difícil para 
o brasileiro. Talvez demora um pouco mais do que um jogo 
para você entender todas as regras. Mas ele tem algo fácil 
para compreender: a sua força mercadológica. Ano após 
ano, milhões de dólares movimentam as negociações de 
jogadores. Novos contratos de publicidade são assinados 
com cifras exorbitantes. Valores de marcas crescem cada vez 
mais.
	 Com isso tudo em questão e com o início da temporada, 
vamos falar um pouco sobre a NFL (Liga de Futebol 
Americano dos Estados Unidos), todo o seu mercado 
financeiro e a lucratividade que a Liga possui.
	 Em julho, a Forbes lançou uma lista das 50 equipes mais 
valiosas dos esportes no mundo. Em primeiro lugar, ficou o 
Dallas Cowboys, avaliado em 4.8 bilhões de dólares. Além 
dela, mais três equipes de futebol americano estão no Top 10 
da lista que possui 29 em todo o estudo, confirmando o poder 
das marcas que pertencem à NFL.
	 Com tanta força mercadológica, isso já faria da NFL a 
Liga mais valiosa de todos os esportes. Porém, se formos 
comparar com as ligas de basquete, beisebol e hóquei no 
gelo, a distância para o futebol americano em alguns casos é 
gritante.

Gráfico 
	 A MLB (Beisebol) chegou a competir de frente com a NFL, 
mas ficou para trás nos últimos anos. NBA (Basquete) e NHL 
(Hóquei) não chegam perto, tanto que a franquia menos 
valiosa da Liga, o Buffalo Bills ($1.6 bilhão), ultrapassa a 
marca dos mais ricos na liga de hóquei.
	 Trazendo para uma comparação nacional, o Flamengo é o 
clube de futebol mais valioso do Brasil, valendo pouco mais 
de 430 milhões de dólares.
	 Não à toa com toda essa força financeira a NFL também é 
uma Liga muito equilibrada a ponto de que o Buffalo Bills 
possa vencer o Dallas Cowboys. E muito desse equilíbrio se 
deve ao Salary Cap, artifício criado para limitar os gastos em 
salários das equipes, causando equidade entre os times para 
evitar discrepâncias financeiras.
	 Criado em 1994 e com um limite de $34 milhões, hoje cada 
equipe tem disponível em seu teto $177 milhões ou mais, se 

a equipe tiver “economizado” no ano anterior. Com isso, as 
franquias estão em constante equilíbrio, o que valoriza o jogo 
e a Liga como um todo. Por essas e outras, não existe um 
bicampeão na NFL desde 2003-2004 com o New England 
Patriots.
	 Esse equilíbrio, aliado com o Draft (recrutamento dos times 
profissionais por novos jogadores oriundos da universidade) 
que dá chance as equipes de pior rendimento no ano anterior 
escolher primeiro, formam uma bola de neve positiva 
para a NFL. As equipes estão sempre fortes, equilibradas, 
valorizando o seu produto. Isso faz com que as audiências 
do futebol americano estejam sempre entre as maiores dos 
Estados Unidos.

FOTO SB
	 Em 2017, 13 das 20 maiores audiências do país foram da 
NFL. O Super Bowl entre Atlanta Falcons e New England 
Patriots reuniu mais de 111,3 milhões de pessoas, sendo o 
quarto programa mais visto da TV americana. Em toda 
a história, das 20 maiores audiências nos Estados Unidos, 
apenas três não foram o Super Bowl.
	 Voltando a comparação de todo esse movimento ser uma 
bola de neve positiva para a Liga, o Super Bowl acaba sendo 
a valorização do produto final. Todo mundo vai assistir, como 
sempre assiste, e com isso cresce também as oportunidades 
da NFL ganhar dinheiro com o marketing. Os anúncios para 
o Jogo também costumam ser os mais caros da história.
	 Para fazer uma propaganda de 30 segundos no Super Bowl 
LII entre Philadelphia Eagles e New England Patriots em 
fevereiro de 2018, custaria para as empresas em torno de 
$5.2 milhões. Só em comercial, a NFL faturou mais do que 
Nick Foles, melhor jogador do duelo, em toda temporada. 
52 anos antes, no Super Bowl I, o mesmo anúncio custaria 
37.500 dólares.
	 A alta chegou ao mercado dos ingressos também. Por lá, o 
último Super Bowl teve um ticket médio de $5 mil dólares, 
contando com os luxuosos camarotes que todo estádio da 
Liga tem. Em 1967, esse valor era de singelos $10 dólares, 
menos de $75 se ajustado com a inflação.
	 Por essas e outras, a NFL é uma Liga tão fascinante. Crescer 
no maior mercado financeiro do mundo foi um algo a mais. 

Lucratividade da NFL

Opinião

Diego Lepre* 
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Saber transformar toda essa potência em dinheiro e equilíbrio 
foi o que fez a diferença para torná-lo o esporte favorito do 
americano. 

FABR
	 Se compararmos com o Brasil, a prática do esporte ainda está 
engatinhando por aqui. São mais de 100 equipes equipadas e 
em atividade nos moldes americanos. Nenhum outro esporte 
coletivo no país chega a ter uma primeira divisão com 30 
equipes e a segunda com 41 espalhadas do Amazonas ao Rio 
Grande do Sul. O sucesso financeiro está longe, mas algumas 
equipes vêm se estruturando de maneira profissional, mesmo 
com os atletas sendo amadores, sem receber nenhum salário 
e o praticando sempre aos finais de semana e à noite, após o 
expediente.
	 Do oeste de Santa Catarina, a equipe do Timbó Rex já 
possui uma grande estrutura com projetos aprovados pela 
Lei de Incentivo ao Esporte, o que aumenta o superávit, 

além que a equipe também projeta a criação da primeira 
arena exclusiva para o futebol americano no Brasil. Em 
Minas Gerais, a paixão pelo esporte movimentou patrocínio 
de empresas ao time do Cruzeiro, que lhe rendeu o título 
incontestável em 2017 com muitos atletas contratados e 
podendo, pela primeira vez na história, viver de futebol 
americano no Brasil.
	 As dificuldades financeiras existem e o esporte está 
dando seus primeiros passos. As transmissões de partidas 
na televisão não para de crescer, tanto em quantidade de 
jogos, audiências e também valores comerciais. Até partidas 
nacionais movimentam as grades das TVs nos momentos 
decisivos. O modelo de estruturação de Rex e Cruzeiro 
(Agora Atlético/MG) seria importantíssimo para o esporte 
que todos possam seguir e alavancar ainda mais a prática de 
um esporte que não para de crescer, tanto no Brasil, quanto 
nos Estados Unidos. 
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Nacional

	 A Norwegian Air, empresa aérea com passagens de 
baixo custo, está autorizada a operar no Brasil. Em 
publicação no Diário Oficial da União, a Agência 
Nacional de Aviação Civil (Anac) liberou a companhia 
do Reino Unido para fazer o transporte aéreo 
internacional regular de passageiro, carga e mala posta 
no Brasil. O próximo passo é o registro das rotas e a 
comercialização das passagens.
	 Representantes do Ministério do Turismo têm 
mantido contado com a cúpula da empresa desde 
fevereiro para ajudar na interlocução com a Anac. “A 
operação da Norwegian Air representa um importante 
passo na internacionalização do turismo brasileiro. 
Em um país de dimensões continentais como o Brasil, 
o transporte aéreo ganha ainda mais relevância. Por 
isso, é fundamental que o Congresso Nacional ajude 
na modernização das regras do setor”, comentou o 
ministro do Turismo, Vinicius Lummertz.
	 Está em tramitação no Congresso Nacional projeto 
lei que permite o aumento da participação do capital 
estrangeiros nas companhias aéreas nacionais. Na 
avaliação do Ministério do Turismo, a medida aumenta 
a competitividade do turismo nacional na medida em 
que permite a ampliação da oferta e a consequente 
redução do custo de passagens. O texto estava na pauta 
no mês passado, mas foi retirado.

Turismo

	 Recentemente a Anac regulamentou os voos de 
férias, com fretamento de aviões, e a presidência da 
República sancionou o Céus Abertos com os EUA. 
As empresas aéreas que operam entre o Brasil e 
EUA, não têm mais limites de rotas. “São medidas 
que aumentam a conectividade e competitividade do 
turismo brasileiro. Temos de estimular a vinda de mais 
empresas de passagens de baixo custo”, comentou 
Lummetz.
	 Enquanto presidente da Embratur, o ministro iniciou 
as tratativas com a Norwegian. Em março, o presidente 
da companhia britânica, Bjorn Kjos, acompanhado do 
vice-presidente de Relações Institucionais, Matthew 
Hazelwood, reuniu-se com o secretário-executivo do 
MTur, Alberto Alves, que se colocou à disposição para 
ajudar na interlocução com a Anac.
	 Há diversos exemplos espalhados pelo mundo da 
importância das low costs para movimentar os destinos. 
Estudo realizado pelo mestre em engenharia civil pela 
Universidade de Porto, em Portugal, Ricardo Sanches 
do Valle Garcia Lourenço, mostra que apesar de terem 
se desenvolvido tardiamente no mercado português, 
as companhias aéreas de passagens de baixo custo 
assumiram um papel fundamental para o mercado 
turístico daquele país e já em 2008 eram responsáveis 
pelo transporte de um em cada três viajantes.

Empresa aérea de baixo custo está 
autorizada a operar no Brasil

ANAC permite que a NORWEGIAN AIR faça a ponte aérea com destinos 
internacionais. Expectativa é que a rota ligue SP ou RJ à Londres
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